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1 INTRODUÇÃO 

 PROJECTO AQUALITRANS 1.1

 AVALIAÇÃO DO IMPACTO ECONÓMICO E AMBIENTAL 1.2

 Objetivo 1.2.1

O objetivo deste relatório é avaliar os principais impactos económicos e ambientais 

derivados da construção e operação das ETAR com especial atenção à energia. 

Uma ETAR deve ser capaz de enfrentar os desafios impostos pela sociedade em termos de 

qualidade do efluente, minimizando os custos, reduzindo o consumo energético e em suma 

alcançar a sustentabilidade tanto económica como ambiental. Para isso, se requer um 

conhecimento detalhado dos principais recursos consumidos nas ETAR e os principais 

resíduos gerados, tendo em linha de conta o seu impacto económico na viabilidade das 

mesmas. Será dada principal atenção a energia, uma vez que representa um dos seus 

principais custos de operação, entre os 25 e os 30% e as emissões derivadas de seu consumo 

que constituem um dos maiores impactos ambientais globais das ETAR.   

 Metodologia 1.2.2

Para a avaliação do impacto ambiental se realizou uma compilação e análise da informação 

documental relacionada com os efeitos, à escala local e global, da construção e operação das 

ETAR. Entre outros, foram analisadas informações existentes em relação às principais 

ferramentas de sustentabilidade aplicáveis aos projetos de ETAR para medir o impacto 

destas, os Estudos de Impacto Ambiental (EIA), Análise do Ciclo de Vida (ACV) e pegada de 

carbono (PC).  

Para a avaliação do impacto económico foi realizada uma análise dos custos dos diferentes 

processos que intervém nas ETAR no seu projeto, construção, operação e desmantelamento.  

Como resultados foi identificado e quantificado as principais variáveis (energia, reagentes, 

processos, resíduos, etc.) que intervêm na construção, operação e desmantelamento das ETAR 

desde da sua perspetiva ambiental e económica, assim como a inter-relação existente entre as 

mesmas. 
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2 CONTEXTO DO TRATAMENTO DAS ÁGUAS RESIDUAIS URBANAS 

 CICLO INTEGRAL DA ÁGUA 2.1

A água é um dos bens comuns mais importante do planeta, é um recurso escasso que se deve 

preservar. Tem especial relevância devido as grandes quantidades que são necessárias e aos 

seus múltiplos usos: consumo de água potável, indústria, agricultura, limpeza, parques, jardins, 

piscinas, etc. 

A água se obtém dos rios, reservatórios, poços, do mar, etc. Para se conseguir a qualidade 

desejada, deve ser tratada antes da sua distribuição e consumo. A água residual que se gera deve 

ser recolhida e posteriormente tratada antes de sua reintrodução no meio hídrico, fechando 

assim o “Ciclo Integral da Água”.  

 

Figura 1. Ciclo integral da Água 
*Fonte: Augas de Galicia 

O Ciclo Integral da Água é formado por várias etapas: 

1. Captação 

Se trata do processo de obtenção da água da fonte natural, as fontes naturais mais usuais são 

as águas subterrâneas (poços, aquíferos ou nascentes) e águas superficiais (rios e lagos 

frequentemente controlados por barragens e represas).  

 

2. Tratamentos da água potável 

Para se atingir a qualidade necessária para a utilização pretendida, é necessário submeter a 

água a diferentes processos físicos, químicos e de desinfeção, nos quais se eliminam resíduos 

que poderão estar presentes (ramos, pedras, plásticos, papeis), contaminantes (orgânicos e 

metais) e microrganismos indesejados. 

A produção de água para o consumo humano é realizada nas Estações de Tratamento de 

Águas Potáveis (ETAP), enquanto nas industrias possuem estações próprias projetadas em 

função do tipo de água que necessitam para o seu processo produtivo. 
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3. Distribuição 

O transporte da água desde das ETAP até aos pontos de consumo é realizado mediante uma 

rede de distribuição pressurizada. É muito importante a deteção imediata e a reparação de 

possíveis fugas na rede, para evitar perdas de água e cortes de abastecimento. 

 

4. Saneamento 

O uso da água acarreta a sua contaminação devido a contribuição de substâncias externas 

que normalmente não estão presentes em seu estado natural (sabões, detergentes, corantes, 

gorduras, matéria orgânica, sólidos, nutrientes) ou que apesar estarem presentes se 

encontram em concentrações superiores ao que é normal. 

Estas águas são transportadas através das redes de saneamento desde dos pontos de geração 

até às Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETAR). 

 

5. Tratamento das águas residuais 

A água residual deve ser submetida a um tratamento de purificação antes de ser 

descarregada para o meio recetor. A finalidade é reduzir o máximo possível a carga 

contaminante da descarga e contribuir para alcançar os objetivos ambientais das massas de 

água recetoras. Esta etapa é de grande importância e é imprescindível para preservar a 

qualidade dos nossos rios, rias, reservatórios e mares.  

Nas Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) as águas residuais são submetidas a 

diferentes tratamentos mediante os quais se eliminam sólidos, matéria orgânica e no caso 

em que se o ponto de descarga seja uma zona sensível, os nutrientes também são removidos. 

Por vezes, também é necessário reduzir os contaminantes bacteriológicos, a fim de 

contribuir para boa qualidade das zonas balneares e das zonas de produção de moluscos. 

Durante o processo de tratamento, não é só gerada água tratada, mas também diferentes 

resíduos os quais se deverão ser geridos em função de sua tipologia e da legislação própria 

de resíduos. Por exemplo: sólidos grossos e finos (trapos, resíduos de plástico), areias, 

gorduras e lamas.  

 

6. Descarga 

Finalmente, as águas residuais tratadas são descarregadas para o meio recetor, com o 

objetivo de alcançar os requisitos ambientais das massas de água e deste modo garantir a 

preservação do meio hídrico e biótico associado. A conduta de descarga pode medir desde 

uns poucos metros até centenas de metros nos casos de uma descarga através de um 

emissário submarino. 
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 ÁGUAS RESIDUAIS URBANAS 2.2

O Decreto-Lei 11/95 de 28 de dezembro, que transpõe a Diretiva 91/271/CEE, relativa ao tratamento 

de águas residuais urbanas (ARU). Na Diretiva 91/271/CEE, se considera as águas residuais urbanas 

como as águas residuais domésticas ou a mistura das mesmas com águas residuais industriais e/ou 

águas de escorrências pluviais. 

Ao mesmo tempo, define-se as águas residuais domésticas como as águas residuais procedentes de 

zonas habitacionais e de serviços, geradas pelo metabolismo humano e das atividades domésticas. Por 

outro lado, define-se as águas residuais industriais como todas as águas residuais descarregadas de 

instalações usadas para efetuar quaisquer atividades comerciais ou industriais, que não sejam águas 

residuais domésticas nem águas de escorrências pluviais. 

Dos três possíveis componentes das águas residuais urbanas: 

 As águas residuais domésticas sempre estarão presentes. 

 A incidência das águas residuais industriais dependerá do grau de industrialização da 

aglomeração urbana e da quantidade e caraterísticas das descargas que as industrias efetuem 

para a rede de coletores municipais. 

 As águas de escorrência pluvial, terá influência nas aglomerações com redes de saneamento 

unitárias (os mais frequentes) e nos momentos em que se registem chuvas. 

 

 Procedência e contaminantes 2.2.1

A procedência dos três possíveis componentes das águas residuais urbanas e dos principais poluentes 

que estas possuirão, são os seguintes: 
 

• Águas residuais domésticas, que por sua vez são constituídas por: 

o  Águas de cozinha: sólidos, matéria orgânica, gorduras e sais. 

o Águas de máquinas lavar: detergentes, nutrientes. 

o Águas de banho: sabões, géis, champôs.  

o Águas negras oriundas do metabolismo humano: sólidos, matéria orgânica, 

nutrientes, sais, organismos patogénicos. 

• Águas residuais industriais: resultantes das atividades industriais que descarregam os seus 

efluentes na rede de saneamento municipal. Estas águas apresentam uma composição muito 

variável dependendo de cada tipo de indústria. 

• Águas de escorrências pluviais: na maioria das ocasiões (sistemas de esgotos unitários), as 

águas da chuva são recolhidas pelo mesmo sistema de saneamento que se utiliza para a 

recolha e condução das águas residuais domésticas e industriais. 

As águas das chuvas não são puras, dado que vêm afetadas pelas contaminações atmosféricas 

e pelo arrastamento da sujidade depositada em estradas, telhados, etc. Se caraterizam por 

grandes caudais e intermitentes e por uma importante contaminação nos primeiros 15-30 

minutos do início das chuvas. 
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 Características das águas residuais urbanas 2.2.2

Cada água residual é única em suas caraterísticas, embora em função do tamanho da população, do 

sistema de saneamento utilizado, do grau de industrialização e da incidência de chuvas, podem 

estabelecer-se uma série de variações padrão, tanto para os caudais como para as caraterísticas físico-

químicas dessas descargas 

O conhecimento dos caudais e caraterísticas das águas residuais geradas nas aglomerações urbanas é 

fundamental para o correto projeto dos sistemas de recolha, tratamento e de evacuação dos mesmos. 

As estações de tratamento de águas residuais (ETAR) devem ser projetadas para lidar com as variações 

diárias de caudal e de carga destas águas. 

 

2.2.2.1 Qualidade das águas residuais urbanas 

 

Os principais poluentes que aparecem nas águas residuais urbanas são: 

 

• Objetos grossos: troncos de madeira, trapos, plásticos, etc., que são deitados na rede de 

saneamento. 

• Areias: sob esta denominação se englobam as areias propriamente ditas, gravilha e partículas 

mais ou menos grandes de origem mineral ou orgânico,  

• Gorduras e óleos: substâncias que ao não misturar com a água permanecem em sua 

superfície dando origem a espumas. Sua origem pode ser tanto doméstica como industrial. 

• Sólidos em suspensão: partículas de pequeno tamanho, de natureza e de procedência muito 

variadas. Aproximadamente 60% dos sólidos em suspensão são sedimentadas e uns 75% são 

de natureza orgânica. 

• Sustâncias com necessidades de oxigénio: compostos orgânicos e inorgânicos que se 

oxidam facilmente, o que provocam um consumo do oxigénio presente no meio para o qual são 

descarregados.  

• Nutrientes (azoto e fósforo): sua presença nas águas é devida principalmente a detergentes 

e fertilizantes. Igualmente às excreções humanas que possuem azoto orgânico. 

• Agentes patogénicos: organismos (bactérias, protozoários e vírus), presentes em maior ou 

menor quantidade nas águas residuais e que podem produzir ou transmitir doenças. 

• Contaminantes emergentes ou prioritários: os hábitos do consumo da sociedade atual 

geram uma série de contaminantes que não existiam anteriormente. Estas substâncias 

aparecem principalmente em produtos de higiene pessoal, produtos de limpeza doméstica, 

produtos farmacêuticos, etc. A esta série de compostos se conhece pelo nome genérico de 

contaminantes emergentes ou prioritários, não se eliminando a maioria destes nas estações de 

tratamento de águas residuais urbanas. 

 

No tratamento convencional das águas residuais urbanas, a redução da quantidade dos contaminantes 

descritos só se realizar-se-á de forma sequencial e na ordem em que estes poluentes se encontram 

enumerados anteriormente. 

Para caraterizar as águas residuais se aplicam um conjunto de parâmetros que servem para quantificar 

os contaminantes definidos na secção anterior. Os parâmetros mais usuais são os seguintes:  
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• Óleos e gorduras: a quantidade de óleos e de gorduras presentes numa água residual se 

determina mediante a sua extração prévia, com um solvente apropriado e a posterior 

evaporação do solvente. 

• Sólidos em suspensão: se denomina deste modo a fração dos sólidos totais que ficam retidos 

numa membrana filtrante de um determinado tamanho (0,45 μm). Dentro dos sólidos em 

suspensão se encontram os sólidos sedimentáveis e não sedimentáveis 

• Substâncias com necessidades de oxigénio: para a quantificação destas substâncias os 

parâmetros mais utilizados são: 

 

o Carência Bioquímica de Oxigénio aos 5 dias (CBO5): é a quantidade equivalente de 

oxigénio (mg/l) necessária para oxidar biologicamente os componentes das águas 

residuais. No decurso dos cinco dias de duração do ensaio (cinco dias) se consome 

aproximadamente 70% das substâncias biodegradáveis. 

o Carência Química de Oxigénio (CQO): é a quantidade equivalente de oxigénio (mg/l) 

necessária para oxidar os componentes orgânicos da água utilizando reagentes 

químicos oxidantes. 

o A relação CBO5/CQO indica a biodegradabilidade das águas residuais urbanas: 

 

 

• Azoto: se apresenta nas águas residuais sob a forma de azoto orgânico, amoníaco e em menor 

quantidade em nitratos e nitritos. Para sua quantificação se recorre geralmente a métodos 

espectrofotométricos. 

• Fósforo: nas águas residuais aparece principalmente como fosfatos orgânicos e polifosfatos. 

Em igual modo que os compostos de azoto, a sua determinação se realiza mediante métodos 

espectrofotométricos. 

• Organismos patogénicos: os organismos patogénicos se encontram nas águas residuais em 

pequenas quantidades sendo muito difícil o seu isolamento, portanto, se aplicam usualmente 

como organismos indicadores os coliformes. 

 

As gamas normais destes parâmetros nas águas residuais urbanas procedentes de grandes e médias 

aglomerações urbanas se encontram na seguinte tabela: 

Tabela 1. Valores típicos dos principais contaminantes das águas residuais 

Parâmetro Gama normal 
Sólidos em Suspensão (mg/l) 150 – 300 

CBO5 (mg/l) 200 – 300 
CQO (mg/l) 300 – 600 

Azoto (mg N/l) 50 – 75 
Fósforo (mg P/l) 15 – 20 
Gorduras (mg/l) 50 – 100 

Coliformes Totais (UFC/100 ml) 106 – 107 

 

 

≥ 0,4   Águas muito biodegradaveis  

0,2 – 0,4  Águas biodegradaveis  

≤ 0,2  Águas pouco biodegradaveis    
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2.2.2.2 O conceito de habitante equivalente 

Semelhante à definição de padrões para a determinação de comprimentos, pesos, tempo, etc. se adotou 

um padrão para a mediação da contaminação biodegradável presente nas águas residuais. Este padrão 

se conhece pelo nome de habitante equivalente e relaciona caudais e qualidade das águas residuais. 

 

A Diretiva 91/271/CEE define o conceito de habitante equivalente (h.e.) como a carga orgânica 

biodegradável com uma carência bioquímica de oxigénio de 5 dias (CBO5) de 60 g de oxigénio por dia.  

O conceito de habitante equivalente, portanto, permite comparar cargas de poluentes 

independentemente da sua origem e natureza. 

Conhecido o caudal de águas residuais (Q) gerado por uma aglomeração urbana e seu valor de CBO5, a 

população equivalente se determina através da seguinte expressão: 

 

𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 𝐸𝑞𝑢𝑖𝑣𝑎𝑙𝑒𝑛𝑡𝑒 (ℎ. 𝑒. ) =
𝐶𝑎𝑢𝑑𝑎𝑙 (𝑚3𝑑−1)𝑥 𝐶𝑜𝑛𝑐𝑒𝑛𝑡𝑟𝑎çã𝑜 𝐶𝐵𝑂5(𝑚𝑔 𝐶𝐵𝑂5 𝐿

−1)

60 (𝑔 𝐶𝐵𝑂5𝑑−1)
 

 

Naquelas aglomerações em que as contribuições das descargas biodegradáveis são diferentes das de 

origem doméstica são nulos, ou insignificantes, a população equivalente será muito semelhante à 

população legal da aglomeração. Um fator de 1,5-2 é estimando como valor usual da relação entre 

população equivalente/população legal. 
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 QUADRO NORMATIVO 2.3

A principal referência normativa é a Diretiva 91/271/CEE, de 21 de Maio, que regula o tratamento das 

águas residuais urbanas, modificada posteriormente pela Diretiva 98/15/CE, de 27 de Fevereiro. 

É transposta na legislação espanhola pelo Decreto de Lei 11/1995, de 28 Dezembro, e na legislação 

portuguesa pelo decreto de Lei nº152/97 de 19 de Junho. 

 

A Diretiva estabelece a obrigação de tratar todos os efluentes de águas residuais, independentemente 

do tamanho da aglomeração urbana que o produz e o lugar no qual se efetua a descarga. 

Os tipos de tratamento contemplados pela Diretiva são: 

• Tratamento Apropriado (T.A): processo e/ou sistema de eliminação de tal maneira que se 

cumpram os objetivos de qualidade das águas recetoras e as Diretivas Europeias. 

• Tratamento Primário (T.1º): processo físico e/ou químico nos quais se reduz a matéria 

orgânica (CBO5) e os sólidos em suspensão (SS) da água residual de entrada no grau 

requerido. 

•  Tratamento Secundário (T.2º): processo (biológico em geral), em que se reduz a matéria 

orgânica (CQO e CBO5) e os sólidos em suspensão (SS) no grau requerido. 

• Tratamento Terciário (T. 3º): aquele superior ao Primário e ao Secundário, necessário para 

eliminar nutrientes e/ou cumprir outra Diretiva (por exemplo: desinfeção). 

 

O grau de tratamento exigido pela Diretiva aos efluentes de águas residuais urbanas depende do tipo 

do meio aquático no qual se efetua a descarga (águas costeiras, doces, estuários), da zona na qual se 

encontra instalada a estação de tratamento de águas residuais e o tamanho da aglomeração urbana que 

gera o efluente. 

Tabela 2. Requisitos dos tratamentos segundo a Diretiva (1) 

Tipos de tratamento CBO5 (a) CQO (a) SS (c)  

T.1º > 20%   > 50% 

T.2º (b) 
> 40% 

< 25 mg/l 

> 75% > 70%-90% 

< 125 mg/l < 35-60 mg/l 

T.2º  
>70-90% > 75% > 90% 

< 25 mg/l < 125 mg/l < 35 mg/l 
(a) Limites para valores médios diários da carga. Cumprir % de redução ou mg/l. 

(b) Regiões consideradas de alta montanha 

(c). Opcional 

Tabela 3. Requisitos de los tratamentos segundo a Diretiva (2) 

Tipos de tratamento 
Tamanho de 

aglomeração 
N (total) (a) P (total) (a) 

T.3º 

10.000-100.000 h.e 
>70-80% >80% 

>15 mg/l <2 mg/l 

>100.000 h.e 
>70-80% >80% 

>10 mg/l <1 mg/l 
 (a) Limites para valor médio anual da carga. Cumprir % de redução ou mg/l. 

 

Tabela 4. Efluente de águas costeiras. Tratamento mínimo exigido 

Tamanho de aglomeração Zona menos sensível Zona normal Zona sensível 

0-10.000 h.e. T.A T.A T.A 

10.000-150.000 h.e. T.1º T.2º T.3º 

> 150.000 h.e. T.2º (o T.1º) T.2º T.3º 

 



 

Estudo do impacto económico e ambiental      Página 12 de 87  

 

  

 

 

Tabela 5. Efluentes de águas doces e estuários 

Tamanho da 

aglomeração 

Zona menos 

sensível 
Zona normal Zona sensível 

Estuários Águas doces e estuários Alta montanha 
Águas doces e 

estuários 

0-2.000 h.e. T. A T.A T.A T.A 

2.000-10.000 h.e. T.1º T.2º T.2º T.2º 

> 10.000 h.e. T.2º T.2º T.2º T.3º 
 

 ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS URBANAS 2.4

 

As águas residuais são recolhidas através de uma rede de coletores e conduzidas a uma estação de 

tratamento de águas residuais (ETAR). Após ser submetidas a diferentes processos, se reduzirá ao 

máximo a sua contaminação e serão devolvidas ao meio recetor nas melhores condições possíveis,  

Tratar não é mais que transformar a matéria orgânica e outros contaminantes presentes na água 

residual, em sólidos sedimentares ou em material fácil de separar (lamas). No processo de tratamento 

se geram os efluentes: a água tratada que se descarrega diretamente nos canais; e as lamas, que são o 

conjunto dos sólidos sedimentados na decantação primária (lamas primárias) e lamas em excesso do 

reator biológico (lamas secundárias). 

Por consequência, em toda a ETAR pode-se diferenciar a linha líquida da linha de lamas. 

 

 

Figura 2. Linhas de processo numa ETAR com tratamento biológico 

 *Fonte: Augas de Galicia 

Em seguida, se efetua uma descrição geral das diferentes partes que compõem uma ETAR biológica, 

que é o tratamento mais usual para tratar as águas residuais de origem urbana  

• Pré-tratamento 

As águas residuais são submetidas a um pré-tratamento que compreende uma série de 

operações físicas e mecânicas, que têm por objetivo separar da água residual a maior 

quantidade possível de matérias que podem causar problemas nas etapas de tratamento 

posteriores.   

Dentro do pré-tratamento se incluem operações de separação de grandes sólidos, tamisagem, 

desarenamento e desengorduramento.  

• Tratamento primário  
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O principal objetivo do tratamento primário se centra na eliminação de sólidos em suspensão 

mediante processos físicos ou físico-químicos, conseguindo-se também uma certa redução da 

contaminação biodegradável, uma vez que uma parte dos sólidos em suspensão que se elimina 

é constituída por matéria orgânica. Os tratamentos primários mais usuais são:  

o Decantação primária: seu objetivo é a eliminação da maior parte dos sólidos 

sedimentáveis, sob ação exclusiva da gravidade.  

o Tratamentos físico-químicos: em este tipo de tratamento, mediante a adição de 

reagentes químicos se consegue incrementar a redução dos sólidos em suspensão, 

além dos sólidos coloidais, ao incrementar o tamanho e densidade dos mesmos 

mediantes processos de coagulação-floculação.  

Os tratamentos físico-químicos se aplicam fundamentalmente quando as águas 

residuais apresentam afluentes industriais que podem afetar negativamente o 

tratamento biológico e para evitar sobrecargas no tratamento biológico subsequente, 

quando se dão fortes variações sazonais de caudal e para a redução do teor em 

fósforo. 

  

• Tratamento secundário 

Se define como o tratamento de águas residuais urbanas mediante um processo que inclua um 

tratamento biológico com sedimentação secundária ou outro processo no qual se consiga a 

eliminação da matéria orgânica. 

O tratamento biológico se realiza com a ajuda de microrganismos que em condições aeróbias 

atuam sobre a matéria orgânica presente nas águas residuais. 

As bactérias que vão aparecendo nos reatores, como consequência das reações de síntese, 

tendem a se unir, formando agregados de maior densidade do que o líquido circundante e em 

cuja superfície a matéria na forma coloidal é adsorvida.  

Para a separação destes agregados, conhecidos como lodos ou lamas, o teor nos reatores 

biológicos, se conduz a uma etapa posterior de sedimentação, donde se consegue a separação 

das lamas dos efluentes tratados pela ação da gravidade. 

Das lamas decantadas uma fração se remove como lamas de excesso, enquanto outra porção é 

recirculada para o reator biológico para manter uma determinada concentração de 

microrganismos. 

 

• Tratamentos terciários 

Permitem obter efluentes finais de melhor qualidade para que possam descarregados em 

zonas donde os requisitos são mais exigentes ou possam ser reutilizados. As ações realizadas 

sobre o efluente nesta etapa incluem entre outros: 

o Eliminação da matéria particulada e coloidal presente nos efluentes tratados. 

o Eliminação de nutrientes (azoto e fósforo). 

o Desinfeção do efluente mediante processo de cloração, radiação UV, aplicação de 

ozono ou aplicação de membranas. 

 

• Tratamento da linha de lamas 

Dado ao elevado conteúdo de água nas lamas (superior a 95%), é necessário o seu tratamento 

com o objetivo de reduzir o seu volume e facilitar o seu manuseamento e transporte posterior. 
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O destino final das lamas pode ser: reutilização agrícola e valorização material e/ou 

energética.    

As principais operações realizadas sobre a linha de lamas são: 

o Espessamento: esta etapa de tratamento incrementa a concentração das lamas 

mediante a eliminação de parte da água existente. Os métodos de espessamento mais 

usuais são por gravidade e por flutuação. 

o Estabilização: nesta fase se reduz a fração biodegradável presente nas lamas, para 

evitar a sua putrefação. A estabilização pode fazer-se mediante digestão aeróbia ou 

anaeróbia, estabilização química e tratamento térmico. 

o Desidratação: nesta última fase de tratamento se elimina parte da água contida nas 

lamas, transformando em sólidos facilmente manuseáveis e transportáveis. Os 

métodos mais usuais são: centrifugação, filtros de banda e secagem térmica. 

 

 PRINCIPAIS RECURSOS, PROCESSOS E RESIDUOS NAS ETAR 2.5

Para avaliar o impacto ambiental e económico das ETAR é preciso conhecer os diferentes recursos 

necessários nas operações de tratamento das águas residuais, assim como os diferentes subprodutos 

(resíduos, emissões e lamas) gerados. 

 

 

Figura 3. Principais recursos e subprodutos no tratamento das águas residuais  

*Fonte: Elaboração própria 

Em seguida, se resumem os principais recursos utilizados e subprodutos obtidos no tratamento das 

águas residuais:  

• Energia: 

Embora os designs das ETAR possam ser muito diferentes, podem verificar 3 tipos de 

equipamentos que consomem energia elétrica: 

o Bombas para o transporte de água e lamas. 
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o Motores, para o acionamento de equipamentos mecânicos (eliminação de 

sedimentos e de grossos). 

o Ventiladores ou arejadores superficiais que fornecem oxigénio ao tratamento 

biológico. 

o A linha de tratamento de lamas é um consumidor de energia nas estações de 

1.000 a 100.000 h.e., principalmente pelos equipamentos de desidratação. 

o A exigência da eliminação de nutrientes nas instalações maiores a 100.000 h.e. 

implica um aumento no consumo energético, ao incluir novas unidades no 

processo e aumentar os caudais de recirculação. 

 

• Reagentes 

Embora os reagentes que se utilizam vão depender do tipo de ETAR e dos processos 

realizados. No entanto, os reagentes mais usuais são os seguintes: 

o Coagulantes: se utilizam na primeira etapa de tratamento físico-químico. 

o Floculantes: segunda etapa do tratamento físico-químico. 

o Hipoclorito: desinfeção microbiológica. Também se utiliza na desodorização. 

o Soda caústica: regulação de pH, normalmente no tratamento físico-químico. 

Também se utiliza na desodorização  

o Cloreto férrico: precipitação de fósforo nas ETAR biológicas. Também se utiliza 

como coagulante. 

o Polieletrólito lamas: se utiliza na fase de desidratação de lamas. 

 

• Resíduos 

Os resíduos procedentes do processo de tratamento, principalmente da linha de líquida 

são de composição muito heterogénea, principalmente resíduos alimentares e de 

higiene pessoal, além de embalagens, plásticos, cartão, areias e gorduras. Estes sólidos 

são separados da água residual e transferidos para aterros sanitários ou centros de 

tratamento de resíduos. 

 

• Lamas 

As lamas são constituídas por microrganismos que em condições aeróbias atuam sobre 

a matéria orgânica presente nas lamas residuais. Estas lamas são decantadas e 

parcialmente eliminadas como lamas em excesso. Após seu tratamento as lamas se 

reutilizam na agricultura, se incineram ou se depositam em aterros. 

 

• Emissões 

São as emissões de gases que ocorrem nos diferentes processos de tratamento, 

sobretudo no tanque de arejamento, nos decantadores e no tratamento de lamas. 

No tratamento de águas residuais se produz fundamentalmente emissões de dióxido de 

carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O). 

o Dióxido de carbono 

O CO2 que se produz de modo direto na digestão aeróbia da matéria orgânica 

no processo de tratamento das águas residuais. Estas emissões não se 

consideram nos inventários por se tratar de origem biogenética (segundo as 

diretrizes do IPCC).  
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Por outro lado, se produz emissões indiretas de CO2 (e outros gases de efeito de 

estufa) devido ao consumo de energia na ETAR assim como pelo transporte de 

reagentes, resíduos e lamas da estação. 

 

o Metano 

O CH4 se pode produzir pela degradação anaeróbia da matéria orgânica 

presente nas águas residuais e nas lamas do tratamento. 

 

o Óxido nitroso  

O óxido nitroso está associado à degradação dos compostos de azoto presentes 

nas águas residuais no processo de nitrificação-desnitrificação. 

As emissões de óxido nitroso podem-se produzir como emissões diretas 

provenientes das estações de tratamento nas etapas de nitrificação e 

desnitrificação ou com emissões indiretas provenientes das águas residuais 

depois da descarga dos efluentes nas vias fluviais, lagos ou no mar. 
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3 AVALIAÇÃO AMBIENTAIS DO IMPACTO AMBIENTAL  

 EFEITOS AMBIENTAIS DAS ÁGUAS RESIDUAIS 3.1

O tratamento das águas residuais antes de ser descarregadas para o meio recetor é imprescindível 

para preservar a qualidade dos rios, rias, estuários e mares. A descarga de águas residuais urbanas sem 

tratamento exerce uma série de efeitos negativos nos canais recetores, entre os quais:    
 

 Aparecimento de lamas e material em suspensão. A fração sedimentável dos sólidos em 

suspensão origina sedimentos no fundo dos canais. Além disso, a fração não sedimentável leva a 

acumulação de grandes quantidades de sólidos na superfície e/ou nas margens destes canais 

formando uma camada flutuante. 

Os depósitos das lamas não só provocam um impacto visual desagradável como devido ao carater 

redutor da matéria orgânica presente provocará um depleção da quantidade de oxigénio 

dissolvido presente nas águas residuais e originar a produção de maus odores.   

 Depleção da quantidade de oxigénio presente nas águas. Os componentes das águas residuais 

facilmente oxidáveis começarão a ser degradados via aeróbia pela flora bacteriana das águas do 

canal, com o consequente consumo de parte do oxigénio dissolvido na massa líquida. Se este 

consumo for excessivo, a quantidade de oxigénio dissolvido descerá a abaixo dos valores mínimos 

necessários para o desenvolvimento da vida aquática. Consumido o oxigénio disponível, os 

processos de degradação via anaeróbia gerarão odores desagradáveis e libertarão gases que são 

causadores desses odores. 

 Contribuições excessivas de nutrientes. As águas residuais contêm nutrientes (N e P 

principalmente) provocam o crescimento descontrolado de algas e outras plantas nos canais 

recetores (eutrofização). Este crescimento excessivo de biomassa pode chegar a impedir o uso 

destas águas para fins domésticos e industriais.  

 Danos na saúde pública. As descargas das águas residuais sem tratamento para cursos de água 

pública podem fomentar a disseminação de organismos patogénicos para o ser humano (vírus, 

bactérias, protozoários). Entre as doenças que podem ser transmitir pela água contaminada pelas 

descargas de águas residuais urbanas estão: tifo, cólera, disenteria e hepatite A. 

De uma forma mais detalhada, se apresentam os seguintes contaminantes presentes nas águas 

residuais não tratadas adequadamente e seus impactos sobre o meio:  

 Contaminantes físicos: 

o Características organoléticas: 

 Cor: as águas residuais produzem efeitos estéticos prejudiciais, afetam a visão dos peixes 

e dificulta a transmissão solar e com isso a fotossíntese  

 Odor: odores desagradáveis produzidos pela libertação de gases das massas de água 

residual. 

o Gorduras e óleos. Alguns destes compostos (derivados de petróleo) são tóxicos e, portanto, 

afetam a atividade biológica. Quando impregnadas sobre as plantas e animais dificultam a 

fotossíntese, a respiração e transpiração. Por outro lado, formam uma barreira que dificulta a 

transferência de oxigénio da atmosfera para a superfície.  

o Espumas. A presença de tensioativos nos efluentes produzem o aparecimento de espumas que 

dificultam a transferência de oxigénio da atmosfera e a passagem da energia solar. Ao mesmo 

tempo dificulta o tratamento da água residual nas estações ao interferir no processo biológico 

e nos sistemas de coagulação-floculação e decantação. 

o Temperatura: A variação da temperatura no canal recetor pode diminuir a solubilidade dos 

gases, entre estes o oxigénio, assim como alterar a flora e fauna existente. 

o Sólidos 
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 Sólidos em suspensão: diminuem a passagem da energia solar (fotossíntese), pode 

provocar a asfixia dos peixes e pode produzir sedimentos de matéria orgânica no fundo 

do meio recetor com a consequência da produção de odores derivados das reações 

anaeróbias e da interferência sobre a flora e a fauna do leito do meio. 

 Sólidos dissolvidos: aumentam a salinidade e variam a solubilidade do oxigénio no meio. 

 Contaminantes químicos 

o Matéria orgânica. No caso de ser biodegradável pressupõe um consumo de oxigénio do meio 

com a consequente influência sobre a flora e fauna existente. No caso de não ser biodegradável 

permanecerá de modo permanente no meio. 

o pH. As águas residuais, sobretudo as de origem industrial, podem afetar o pH do meio. Uma 

mudança do pH da água pode provocar o desaparecimento dos seres vivos. 

o Azoto e fósforo. A presença destes compostos produz a eutrofização do meio, o que 

corresponderá a um crescimento acelerado de algas e uma redução da quantidade de oxigénio 

dissolvido.  

o Tóxicos. Se encontram sobretudo nos efluentes industriais e afetam gravemente a flora e a 

fauna. Além disso, podem ser bioacumulativos e chegar através da cadeia alimentar ao ser 

humano.  

 Contaminantes biológicos: microrganismos, germes patogénicos, coliformes, vírus, etc. 

 

 FERRAMENTAS DE SUSTENTABILIDADE 3.2

As principais ferramentas de sustentabilidade aplicáveis a projetos de ETAR para medir o impacto 

destas sobre o meio são as Análises de Ciclo de Vida (ACV), os Estudos de Impacto Ambiental (EIA), os 

estudos da Pegada de Carbono (PC) e os estudos de Ecoeficiência. 

Em todos os casos, se avalia o impacto que teria a implementação de uma ETAR num determinado 

local. Esse impacto pode ser avaliado sob diferentes perspetivas, no caso da análise do ciclo de vida, o 

impacto é avaliado principalmente do ponto de vista ambiental, enquanto os estudos de impacto 

ambiental também consideram fatores sociais e económicos. Por outro lado, os estudos da pegada de 

carbono se centram nas emissões dos gases de efeito de estufa (GEE) e os estudos de ecoeficiência, de 

acordo com a definição dos mesmos, consideram apenas o impacto relacionado com aspetos 

ambientais e económicos.  

Em seguida, se explicará de forma detalhada cada um destes: 

 

 Análise do Ciclo de Vida (ACV) 3.2.1

As principais etapas nas quais se divide o ciclo de vida de quaisquer produtos, processos ou atividades 

são os seguintes: 

 Aquisição de matérias-primas: esta etapa compreende desde as atividades necessárias para a 

aquisição de matérias-primas ou de energia até a primeira fase de produção ou 

processamento do material. 

 Produção, processamento e formulação de produtos: esta etapa compreende as fases que 

ocorrem desde a introdução de matérias-primas no processo até a obtenção do produto final 

 Distribuição e transporte: o transporte compreende o movimento de materiais ou de energia 

entre as diferentes operações em qualquer fase do ciclo de vida incluído a extração de 

recursos. A distribuição inclui a passagem dos produtos manufaturados desde da sua saída da 

fábrica até ao usuário final. 
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 Uso/reutilização e manutenção: os limites desta etapa começam com a distribuição dos 

produtos ou materiais e termina quando estes produtos ou materiais se tornam resíduos. 

 Gestão de subprodutos e resíduos (reciclagem, recuperação, aterro…): inclui todos os 

mecanismos de tratamento dos resíduos e todas as atividades necessárias para recolher os 

resíduos e devolvê-los a um processo de produção. 

Os elementos que se tem em conta no momento de se realizar um ACV são geralmente conhecidos 

como entradas e saídas (inputs/outputs) e são principalmente os seguintes: 

 Entradas: 

o Matérias-primas 

o Partes e produtos 

o Energia 

 

 Saídas 

o Emissões atmosféricas, na água e no solo. 

o Resíduos  

o Subprodutos 

 

 

Figura 4. Elementos do ACV. 

As ACV podem ter objetivos distintos e em função dos mesmos, se classificam em: 

 ACV “do berço ao túmulo”: quando se incluem todas as entradas e saídas dos processos que 

participam ao longo do seu ciclo de vida, desde da extração das matérias-primas à gestão final 

de resíduos e subprodutos passando por todas as atividades intermédias  

 ACV “do berço ao portão”: se o objetivo do sistema se limita às entradas /saídas desde que se 

obtém as matérias-primas até que o produto seja colocado no mercado. 

  ACV “de portão em portão” quando somente as entradas/saídas do sistema de produção são 

levadas em consideração  

 ACV "do berço ao berço": uma nova abordagem que leva em conta se as correntes de saída no 

final da vida podem ser avaliadas como matérias-primas ou entradas para o mesmo sistema 

ou para outro. 
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A metodologia normalizada de ACV vem detalhada nas normas UNE 14040:2006 e UNE 14044:2006. 

Segundo a ISSO 14040 a ACV consta em quatro etapas interrelacionadas:  

 

 Etapa 1. Definição do Objetivo do ACV.  

 Etapa 2. Análise do Inventário de Ciclo de Vida 

 Etapa 3. Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida  

 Etapa 4. Interpretação  

 

Figura 5. Estrutura de um ACV. 

 

A seguir, se explica detalhadamente cada uma das quatro etapas.  

ETAPA 1. DEFINIÇÃO DO OBJETIVO E ÂMBITO DO ESTUDO 

Nos objetivos se expõem os motivos pelo os quais o estudo é desenvolvido, a aplicação pretendida e a 

quem é dirigida. 

A definição do objetivo da análise deve ser clara e coerente com a aplicação que se vai dar ao estudo e 

deve incluir: 

 Identificação do recetor e do realizador do estudo. 

 Razões para realizar o estudo e o tipo de informação que se espera obter deste. 

 Aplicações previstas do estudo e uso que se vai fazer com os resultados. 

 Destinatário previsto do estudo (é decidir, se será um relatório interno, se for público ou para 

quem dirigido). 

 Se aplicável, o uso da ACV em situações comparativas.  

O âmbito do ACV consiste na definição da amplitude, profundidade e detalhe do estudo. Esta etapa 

deve refletir claramente a extensão do estudo, o qual implica, de acordo com a norma ISO 14040 a 

consideração e descrição dos seguintes pontos: 

 Sistema a estudar 

 Função do sistema  

 Seleção da unidade funcional  

Uma unidade funcional é a quantificação dos resultados funcionais do sistema que se estuda. 

Seu objetivo é proporcionar uma referência para todas as entradas e saídas, necessárias para 

assegurar a representabilidade dos resultados. Deve sempre definir-se e deve ser precisa, 

mensurável e comparável o suficiente para ser usada como referência. 
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No caso da ACV de uma ETAR as unidades funcionais mais usuais são: 

o Volume de águas residuais tratadas na ETAR num ano (m3). 

o Volume de água da qualidade especificada no processo (m3). 

o O tratamento da água residual produzida por habitante equivalente num ano (h.e.). 

o Quantidade de lamas geradas durante o processo de tratamento. 

 

 Estabelecimento dos limites do sistema  

Os limites do sistema determinam que processo unitários se devem incluir dentro da ACV. A 

seleção dos limites do sistema deve ser coerente com o objetivo do estudo, se deve identificar 

e explicar os critérios utilizados para estabelecer os limites do sistema. Se pode considerar, 

entre outros, os seguintes limites: 

o Limites entre o sistema tecnológico e a natureza. Um ciclo de vida normalmente inicia-

se com a extração das matérias primas e o transporte da energia da natureza. As 

etapas finais normalmente incluem a geração de resíduos e/ou produção de calor. 

o Área geográfica. A área geográfica desempenha um papel crucial na maioria da ACV, 

por exemplo, infraestruturas, produção de eletricidade, gestão de resíduos e sistema 

de transporte, varia de uma região para outra. A sensibilidade dos impactos meio 

ambientais também varia de uma região para outras. 

o Horizonte de tempo. É necessário definir não apenas os limites espaciais como 

também os temporais. Basicamente, as ACVs são realizadas para avaliar os impactos 

atuais e prever cenários futuros. As restrições de tempo dependem da tecnologia 

utilizada, da vida útil dos poluentes, etc. 

o Limites entre o atual ciclo de vida e os ciclos de vida de outros sistemas técnicos 

relacionados. A maioria das atividades se interrelacionam. Por exemplo, a produção 

de bens de capital, a viabilidade económica de processos novos e mais amigos do meio 

ambiente podem ser avaliados em comparação com a tecnologia utilizada atualmente. 

As formas como que se interrelacionam os sistemas de produtos são muito complexas. 

Idealmente, os ciclos de vida dos produtos se utilizam para produzir os materiais e 

também se aplica em produtos que se encontram em fase de investigação. Isso levaria 

a listagens de entradas e saídas intermináveis. Consequentemente, os limites são 

marcados excluindo determinadas partes que podem alterar o resultado final do 

estudo. É muito útil ter um diagrama do sistema para identificar os limites e para a 

escolhas ao nível da produção, disposição de bens de capital e limites naturais. 

A eliminação de etapas do ciclo de vida, processos, entradas ou saídas somente é permitida, se 

isso não modificar significativamente as conclusões globais do estudo. Quaisquer decisões de 

omitir etapas do ciclo de vida, processos, entradas ou saídas se deve especificar de forma clara 

e se deve explicar as razões e implicações da sua omissão. 

 Estabelecimento das regras de atribuição das cargas ambientais 

 Tipos de impacto a avaliar, a metodologia de avaliação e a interpretação 

 Requisitos que devem cumprir os dados do inventário 

 Hipóteses e limitações 

 Requisitos da qualidade dos dados  

O objetivo também deve incluir o tipo de revisão critica a efetuar, se esta é necessária de acordo com 

os objetivos do estudo e do tipo e formato do relatório final.  
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ETAPA 2. ANÁLISE DO INVENTÁRIO DO CICLO DE VIDA 

Esta fase inclui a identificação e quantificação das entradas (consumo de recurso) e saídas (emissões 

atmosféricas, solos e águas e geração de resíduos) do sistema produtivo. O sistema do produto significa 

o conjunto de processos unitários de energia e de material que executam uma ou mais funções 

idênticas. 

O inventário, a fim de dar uma visão global do produto/processo ao qual corresponde, além dados 

quantificados devem constar de:   

 Diagramas de fluxo que deixa claro o sistema em estudo, assim como as relações que têm lugar 

dentro do mesmo. 

 Descrição detalhada de cada unidade do processo, listando a categoria dos dados associados a 

cada uma destas. 

 Desenvolvimento de uma lista donde se especifiquem as unidades de medida de cada 

parâmetro. 

 Descrição dos métodos aplicados para recolher os dados e as técnicas de cálculo aplicadas em 

cada categoria de dados. 

 Instruções informando claramente as fontes documentais para casos especiais, 

irregularidades ou qualquer outra circunstância associada com a recolha de dados. 

 

ETAPA 3. AVALIAÇÃO DO IMPACTO DO CICLO DE VIDA 

O processo que consiste na soma das entradas e saída, para definir uma análise e avaliação 

subsequentes dos efeitos ambientais é conhecido como Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida (AICV). 

A fase de Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida relaciona os resultados da Análise de Inventário aos 

efeitos ambientais que resultam, a fim de avaliar a importância dos impactos potenciais que geram.  

Durante esta etapa, utilizando os resultados da análise do inventário, se avalia a importancia dos 

potenciais impactos ambientais gerados pelas entradas e saídas do sistema do produto. 

No contexto de ACV, um impacto é definido como a antecipação razoável de um efeito, uma vez que não 

se trata de determinar os impactos reais, mas de vincular os dados obtidos no inventário como uma 

categoria de impacto e quantificar a contribuição de cada um deles. 

 

ETAPA 4. INTERPRETAÇÃO 

A interpretação é a combinação dos resultados da análise do inventário e da avaliação do impacto, na 

qual se proporcionam resultados coerentes com o objetivo e o âmbito definidos. Por vezes, pode 

implicar um processo iterativo de revisão e de atualização do objetivo, assim como da natureza e a 

qualidade dos dados recompilados para que sejam coerentes com o objetivo e o âmbito. 

A interpretação do ciclo de vida é a fase final do procedimento de ACV, é nele que se resumem e 

discutem os resultados como base para as conclusões, recomendações e tomada de decisões de acordo 

com o objetivo e o âmbito definidos. 
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3.2.1.1 ANÁLISE DO CICLO DE VIDA DE UMA ETAR- RESUMO CASO PRÁTICO 

Do ponto de vista de funcionamento de uma ETAR (Estação de Tratamento de Águas Residuais) se 

considera como um sistema que trata águas residuais mediante operações físicas, químicas e 

biológicas para obter um efluente sem poluentes que cumpram os requisitos exigidos na normativa 

relativa às descargas de águas residuais, uma vez que gera lamas como resíduos da operação de 

tratamento da água e pode gerar energia no digestor de lamas mediante a produção de biogás. 

O software utilizado para o cálculo da Análise de Ciclo de Vida (ACV) é SimaPro, uma ferramenta 

profissional desenvolvida pela consultora holandesa Pré Consultants para o cálculo dos impactos 

ambientais, sociais e económicos associados a um produto ou serviço ao longo do seu ciclo de vida. 

Em seguida, se descreve todo o processo de obtenção de análise do ciclo de vida para uma estação 

municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Figura 6. Processos ETAR Manresa 

*Água residual 20% origem industrial, 80% origem urbana 

Em primeiro lugar, tem-se que se definir tanto o objetivo como o âmbito do estudo  

OBJETIVO 

No caso o objetivo é determinar o impacto ambiental de uma estação de tratamento de águas residuais 

de 196.167 habitantes equivalentes com a metodologia ACV para determinar os principais impactos 

ambientais ocasionado no meio ambiente.  

 

ÂMBITO 

O âmbito do estudo compreende o consumo elétrico associado a uma ETAR municipal, o uso de 

produtos químicos no tratamento das águas, a emissão de contaminantes para atmosfera, água e solo,  

1 Entrada de água Residual                                                                        8Processo de lamas ativadas                                 

2-3Pré-tratamento                           9Tratamento de lamas (espessamento)                                                                                                          

4 Decantação primária                         10 Tratamento de lamas (digestão)                                                                                                                                                                                             

5Tratamento biológico           11 Produção de biogás 

6Decantação secundária          13 Tratamento de lamas (desidratação)                                                                                                          

7 Descarga do efluente não contaminado        14 Tratamento de lamas (armazenamento)            

15Compostagem                                                                                               
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assim como a geração de lamas. Dentro da geração de resíduos se levará em conta tanto a geração de 

resíduos que se encontram presentes nas águas a tratar (ramos, areias, etc.) como a geração de 

resíduos do próprio processo de tratamento (lamas) e o tratamento dos mesmos para se dar um valor 

acrescentado, que neste caso serão sujeitos a um processo de compostagem. 

Uma vez definidos os objetivos e o âmbito do estudo se elegerá a unidade funcional e se determinará 

os limites do sistema. 

  

UNIDADE FUNCIONAL  

Num estudo de ACV, a definição da unidade funcional é um dos passos chave, uma vez que no 

inventário todos os dados de entradas e saídas do sistema são determinados em relação à unidade 

funcional. 

Uma ETAR tem como principais funções a redução da matéria orgânica, nitratos, fosfatos, nutrientes e 

sólidos em suspensão para que descarga no meio recetor cumpra a atual normativa. 

Neste caso se assume como unidade funcional os habitantes equivalentes ano, com o objetivo de 

comparar as causas e os resultados obtidos em cada passo para as mesmas categorias de impacto 

ambiental. 

 

LIMITES DO SISTEMA 

Os limites do sistema determinarão que processos unitários deverão se incluir dentro do ACV. 

Neste caso se realizar-se-á um “ACV de portão a portão”, ou seja, apenas serão considerados os 

processos que realizam desde que a água chega à ETAR até à descarga do efluente sem poluentes. 

Existem estudo que contemplam a fase de construção e demolição, no entanto, existem numerosos 

estudos que demonstram que o impacto durante estas fases é insignificante comparado com o impacto 

correspondente à fase de operação. A ISO 14044:2006 permite a eliminação de etapas do ciclo de vida, 

processos, entrada ou saídas, se isso não modificar significativamente as conclusões globais do estudo. 

De acordo com isto, se eliminou do âmbito do estudo a fase de construção e desmantelamento da 

estação.  

Posto isto, os limites gerais que se considera sãos os seguintes: 

 Não se levará em consideração, o impacto do transporte da água residual até à estação através 

de coletores e bombas, nem a construção do sistema de recolha e produção. 

 O sistema inicia-se com a entrada da água residual na estação e termina com a saída da água 

tratada, da lama desidratada e das lamas secadas termicamente. 

 Os cenários a estudar são: pré-tratamento, tratamento primário, tratamento biológico e 

decantação, espessamento, digestão anaeróbia, desidratação, secagem térmica e aplicação na 

agricultura ou deposição em aterros sanitários. 

 Não se considera o emissário submarino 

 O impacto do tratamento e deposição final dos resíduos da linha de água (grossos, finos, areias 

e gorduras, areia físico-química, etc.) se incluirão no cenário da deposição em aterros, tal como 

referido anteriormente. 

 Não se considerará o impacto do tratamento e deposição final dos resíduos que não sejam as 

lamas provenientes da linha de lamas. 
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 A linha de odores fica fora dos limites do estudo devido a não se dispor de dados de campo. 

Além disso, as instalações se encontram afastadas o suficiente dos núcleos populacionais e não 

se considera que tenham um impacto relevante. 

 Para manter a coerência com as diretrizes de contabilidade do IPCC se assume que os 100% de 

carbono presentes nas águas residuais seja carbono orgânico (no entanto, existem provas de 

que possa existir uma quantidade importante de carbono fóssil nas águas residuais). 

Enquanto na fase de operação, os limites específicos que se consideram são os seguintes: 

 Se considera um processo único quando se quantificam os fluxos de entrada e saída de água, 

lamas, emissões de gases de estufa para a atmosfera, de resíduos, de reagentes e de recursos 

energéticos (eletricidade e gás natural) 

 O transporte da água residual e de lamas dentro da estação se contabiliza como consumo de 

energia elétrica.  

 Enquanto o uso dos reagentes, outros produtos adicionais e gás natural. Apenas se 

contemplará a redução de recursos naturais que representam a extração de matérias primas, 

Não se contemplará o impacto de sua produção nem do transporte até a estação.  

 Relativamente aos consumos de energia elétrica (estação e edifícios de controlo), se 

contemplará a redução de recursos energéticos que represente e as emissões de CO2 devido a 

sua geração fora da estação, mas não se considerará o transporte até às instalações. 

 Se tenderá em conta os aproveitamentos energéticos do biogás (agitação do digestor, 

caldeiras de aquecimento e motores de cogeração) e os excedentes de calor (calor 

proveniente do arrefecimento dos motores de cogeração que é aproveitado para aquecer as 

lamas da digestão) 

 Não se considerará o impacto dos resíduos e da água residual gerada nos edifícios de controlo. 

Em forma de resumo a figura seguinte descreve os limites principais: 
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INVENTÁRIO  

O inventário é o resultado da recompilação dos dados e dos procedimentos de cálculo para identificar e 

quantificar os efeitos adversos associados à unidade funcional. 

Para cumprir com os requisitos de qualidade dos dados se deverá considerar a cobertura temporal e 

geográfica, a tecnologia utilizada, assim como a precisão dos mesmos e a representabilidade da fonte. 

No nosso caso, utilizou-se as bases de dados dos processos fornecidas pelo programa SimaPro  

A análise do inventário foi realizada utilizando os dados das estações fornecidas pela entidade 

responsável da ETAR de Manresa. Os dados fornecidos foram os seguintes: 

 Características da água de entrada e saída da ETAR.  

 Rendimentos globais do sistema 

 Consumo de produtos químicos (sais de alumínio e coagulantes). 

 Metais nas lamas. 

 Resíduos sólidos 

 Parâmetros de balanço: 

o Caudal tratado 

o Consumo elétrico 

o Lamas geradas 

o Produção de biogás 

o Secagem das lamas 

Todas entradas e saídas do sistema foram normalizadas face a unidade funcional escolhida, habitantes 

equivalentes ano (h.e/ano), uma vez que os dados fornecidos estão em unidades mais usuais neste tipo 

de instalações e foram introduzidas no software SimaPro. Para efetuar isto, foi calculada um fator de 

conversão W para normalizar todos os valores dos processos a unidade funcional. 

𝑊 =
365

119.167
×

𝑑í𝑎

ℎ. 𝑒.
 

Na seguinte tabela se resume os parâmetros do balanço fornecidos pelo pessoal da estação e esses 

mesmos dados se encontram referidos à unidade funcional (h.e/ano). 

 

Tabela 6. Parâmetros do balanço fornecidas e convertidos em relação 1 h.e./ano 

 DADOS FORNECIDOS DADOS REFERIDOS A 1 H.E./AÑO 

CAUDAL TRATADO 26.802(m3/dia) 49.869,39 (L) 

CONSUMO ELÉTRICO 10.419(kWh/dia) 19,38 (kWh) 

LAMAS GERADAS 29(T/dia) 53,57 (kg) 

HUMIDADE MÉDIA (%) 21% 11,45 (kg MS) 

PRODUÇÃO BIOGÁS 1.114(Nm3/dia) 2,07 ( Nm3) 
 

Em relação às caraterísticas da água de entrada e de saída na ETAR, os dados de campo disponíveis são 

a carência bioquímica de oxigénio a cinco dias (CBO5) e carência química de oxigénio (CQO) como 

indicadores da carga orgânica das águas, concentração de óxidos de azotos (NOx), amónia (𝑁𝐻4
+) e 

fósforo total. 
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Para se obter os valores das cargas de poluentes que se introduziram no programa SimaPro como 

cargas de poluentes da água de entrada e de saída se aplicou: 

𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑛𝑎 á𝑔𝑢𝑎 =
𝐶𝑎𝑟𝑔𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑎𝑚𝑖𝑛𝑎𝑛𝑡𝑒 𝑥 𝑐𝑎𝑢𝑑𝑎𝑙 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙

𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 𝑒𝑞𝑢𝑖𝑣𝑎𝑙𝑒𝑛𝑡𝑒
= 𝑘𝑔 𝑐𝑎𝑟𝑔𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑎𝑚𝑖𝑛𝑎𝑛𝑡𝑒 

Tabela 7. Cargas contaminantes da água de entrada e de saída. 

 PARÂMETROS ENTRADA (1h.e./ano) 
PARÂMETROS SAÍDA 

 (1h.e./ano) 

CAUDAL TRATADO (L) 49.869,39 

CBO5 (kg) 12,87 0,32 

CQO (kg) 27,94 1,7 

N-NH4 (kg) 1,4 0,05 

N-NO2 (kg) 0,007 0,003 

N-NO3 (kg) 0,11 0,38 

NTK (kg) 2,14 0,16 

Ptot (kg) 2,14 0,16 

N-NOx (kg) 0,12 0,38 

 

Globalmente, na ETAR se atinge uma redução superior a: 90% da matéria orgânica das águas residuais, 

de 97% da CBO5, de 93% da CQO, de 76% dos compostos de azoto e de 85% do fósforo total. 

O consumo elétrico da estação foi fornecido o valor global invés de por etapas, embora seria o ideal 

para determinar qual etapa do sistema que se poderia melhorar.    

A quantidade das lamas geradas e do teor de humidade médias foi utilizado para determinar a 

quantidade de matéria seca (MS) produzida, simplesmente multiplicando a quantidade de lamas pela 

percentagem de humidade média (21%). Além disso, assumindo que um kg de matéria seca substitui 

½ kg de estrume se pode determinar a quantidade fertilizante que se deverá introduzir no programa 

SimaPro. 

O biogás produzido no digestor anaeróbio é aproveitado para produzir eletricidade e calor através de 

um motor de cogeração. Conhecendo a quantidade de energia gerada pela utilização do biogás se pode 

determinar as emissões evitadas se a mesma energia fosse oriunda dos combustíveis fósseis.  

Em relação aos produtos químicos e aos resíduos sólidos, na base de dados não se dispõem de dados 

para o polieletrólito, mas se pode equiparar ao processo de produção acrilonitrila. Também não 

existem dados de consumo de reagentes como sais de alumínio para a coagulação da matéria orgânica, 

mas sim da fonte ativa, o hidróxido de alumínio.   

Na seguinte tabela se resumem os parâmetros de consumo dos produtos químicos referentes a 1 

h.e./ano: 

Tabela 8. Consumo de produtos químicos e produção de resíduos sólidos 

 DADOS REFERENTES A 1 h.e./ano [kg] 

RESIDUOS SÓLIDOS 1,86 

POLIELECTRÓLITO 0,046 

SAIS DE ALUMINIO 2,55 

 

Por outro lado, os resíduos gerados nas ETAR (pequenas partículas como areias, ramos, etc.) são 

recolhidos e transportados para um aterro municipal. Neste caso não ocorre recuperação de energia 

no aterro.  
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A concentração dos metais pesados (principalmente Cd, Hg, Cu Ni, Zn, Sb e Bi) nas águas residuais 

significa que as lamas possuirão uma certa carga de metais pesados, que é altamente tóxica e 

apresentam a propriedade de acumular nos organismos vivos. 

Tabela 9. Emissões para o solo (Parâmetros de entrada referentes a 1h. e/ano) 

 

EMISSÕES PARA O SOLO (1 h.e./ano 

[mg]) 

Cd 34,36 

Cr 301,48 

Cu 2.034,31 

Hg 44,1 

Ni 269,18 

Pb 518,89 

Zn 10.071,89 
 

Dentro das emissões para o solo também se contempla os fertilizantes provenientes da matéria seca 

(MS) das lamas. As lamas provenientes do processo de tratamento da água nas estações têm um 

elevado teor em fósforo e azoto, e podem ser utlizados na agricultura como fertilizante substituindo os 

fertilizantes químicos e gerando assim um beneficio ambiental evitando a produção industrial dos 

mesmos. Geralmente se considera que se substitui 50% de N e uns 70% de P do fertilizante químico 

nos processos de produção, assume-se que se evitará de se utilizar como fertilizante químico 50% da 

matéria seca (MS) presente na lama (2 kg de MS equivale a 1 kg de fertilizante químico evitado) 

Finalmente, para contabilizar as emissões procedentes da combustão do biogás, a composição deste 

gás produzidos pela digestão das lamas tem de ser estimada, uma vez que a concentração destes gases 

que compõem o biogás de uma ETAR depende da carga orgânica do substrato. 

Tabela 10. Composição biogás 

TIPO BIOGÁS GAMA PERCENTAGEM ESTIMATIVA VALORES REFERIDOS A 1 h.e./ano [m3] 
CH4 50-80 % 60% 1,24 
CO2 20-50 % 30% 0,62 
H2 0-5 % 5% 0,10 

H2S 0-1 % 1% 0,02 
CO 0-1 % 1% 0,02 
N 0-3 % 2% 0,04 
O2 0-1 % 1% 0,02 

Conhecendo a concentração total de biogás referido na unidade funcional, se obtém o valor de cada gás 

já referido na unidade funcional simplesmente multiplicando pela sua percentagem. Assumindo um 

rendimento do motor de cogeração de 35% para energia elétrica, 55% para energia térmica e cerca 

10% para as perdas se indica na tabela seguinte as emissões para atmosfera por cada kWh produzido. 

Tabela 11. Emissões para atmosfera 

 
VALORES REFERENTES A 1kWh 

PRODUZIDO 

ÓXIDOS DE AZOTO [kg] 0,000131 

MONÓXIDO DE CARBONO, BIOGÉNICO  [kg] 0,000418 

DIÓXIDO CARBONO, BIOGÉNICO[kg] 0,72698 

METANO, BIOGÉNICO [kg] 0,0002 

NMVOC (NON-METANO COMPOSTOS ORGÁNICOS VOLATEIS), ORIGEM 

SEM NESPECIFICAÇÃO[kg] 1,74E-05 

MONÓXIDO DE  AZOTO [kg] 2,18E-05 

DIÓXIDO DE ENXONFRE [kg] 0,000183 
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PLATINA [kg] 6,08E-11 

RESÍDUOS [MJ] 1,2544 

 
Desta forma o resumo do inventário global se apresenta na tabela seguinte:  

Tabela 12. Dados de inventário 

Ano 2009 

Unidade Funcional h.e./ano 

População equivalente 196.167 

Caudal/ano (L) 9.782.730.000 Uds. Referidas a h.e./ano 

Características água de entrada 

 

CBO5 12,8677026 kg 

CQO 27,9414085 kg 

N-NH4 1,40315695 kg 

N-NO2 0,00673812 kg 

N-NO3 0,10843983 kg 

NTK* 2,14417628 kg 

Ptot 0,30680761 kg 

N-NOX 0,11517795 kg 

Características água de saída 

 

CBO5 0,32192616 kg 

CQO 1,69698859 kg 

N-NH4 0,05122172 kg 

N-NO2 0,0030049 kg 

N-NO3 0,37673259 kg 

NTK* 0,15715786 kg 

Ptot 0,04442285 kg 

N-NOX 0,37973748 kg 

Rendimentos globais 

 

CBO5 97 % 

CQO 94 % 

Ntot 76 % 

Ptot 85 % 

Parâmetros deobalanço 

 

Caudal tratado 49.869,40 L 

Energia elétrica 19,3854134 kWh 

Lamas 53,5729672 kg 

Humidade média da lama 21 % 

Matéria seca lama (MS) 11,4544256 kg MS 

Fertilizante evitado (50% MS) 5,72721279 kg 

Produção de biogás 2,0730071 Nm3 

Emissões para o solo 
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Metais nas lamas 

Cd 34,3632768 mg 

Cr 301,480481 mg 

Cu 2034,30598 mg 

Hg 44,0995385 mg 

Ni 269,173001 mg 

Pb 518,885479 mg 

Zn 10.079,89 mg 

Composição do  biogás 

CH4 1,24380426 m3 

CO2 0,62190213 m3 

H2 0,10365035 m3 

H2S 0,02073007 m3 

CO 0,02073007 m3 

N 0,04146014 m3 

O2 0,02073007 m3 

Resíduos 

 

Resíduos Sólidos 1,86065954 kg 

Polieletrólito 0,04586526 kg 

Sal de alumínio 2,54884308 kg 

*NTK  Azoto de Kjeldhal ou azoto total 

 

AVALIAÇÃO DO IMPACTO 

Segundo estudo de ACV realizados a estações de tratamento de água, a categoria do impacto mais 

relevante é a eutrofização, devido às emissões de nutrientes do efluente. 

No tratamento da água numa ETAR se produz uma importante redução da carga eutrofizante da água, 

mas o impacto desta categoria se dá pela descarga de nutrientes, sem eliminar no efluente iões como 

fosfato e amónia, que representam normalmente mais de 50% da contribuição nesta categoria. 

A segunda categoria mais importante de impacto é a toxicidade terrestre devido à presença de metais 

pesados (principalmente mercúrio e crómio) nas lamas que se vão utilizar como fertilizante. Este 

impacto dependerá, portanto, da quantidade de lamas geradas, que depende sobretudo de duas causas: 

 A presença de um tratamento secundário que incremente a produção de lamas. 

 A existência de um digestor anaeróbio que provoca uma importante redução na produção de 

lamas. 

Por outro lado, é o impacto devido as emissões atmosféricas, neste sentido uma ETAR que gera biogás 

produz um efeito positivo devido às poupanças de recursos naturais de origem fóssil e emissões para 

meio. É importante ter em consideração que o maior consumo de energia numa ETAR se encontra nos 

arejadores, no entanto um maior consumo de energia não implica uma maior percentagem de 

eliminação de nutrientes. 

Ao mesmo tempo a geração de biogás na ETAR, como consequência dos processos biológicos que 

produzem no reator biológico e nos digestores, emitem CO2 para atmosfera. O CO2 é o principal 

componente que contribui para o aquecimento global, embora as emissões procedentes das lamas 

(CH4) e da incineração dos resíduos (CO2, CH4 e N2O) também têm uma certa contribuição para este 

impacto, embora seja verdade, na ETAR em estudo não se dá a incineração de resíduos no aterro, desta 

forma estes últimos não afetam o impacto produzido por esta categoria. 



 

Estudo do impacto económico e ambiental      Página 31 de 87  

 

  

 

Na ETAR em estudo, a emissão de gases que destroem a camada de ozono é mínima, sobretudo na 

produção de reagentes e de eletricidade a partir de recursos fósseis. 

No caso de emissões de substâncias acidificantes para o ar, o impacto se produz principalmente pelas 

emissões de NH3 derivadas da aplicação das lamas para fins agrícolas. 

Por último, em relação aos nutrientes como o azoto e o fósforo, se observa níveis de eliminação de 

compostos fosfato e nitratos na ordem 85 e 76%, respetivamente. Como se observa esta ETAR 

apresenta bons níveis de eliminação de nutrientes e é importante mencionar que a eficiência na 

eliminação destes compostos depende grande parte do modo de operação e da tecnologia de remoção. 

 

RESULTADOS DO ACV 

A metodologia utilizada para a Análise do Ciclo de Vida foi CML2000 utilizando, como foi referido 
anteriormente, o software SimaPro. 

As categorias eleitas para a ACV são: depleção de recursos abióticos, uso do solo, mudanças climáticas 
a 100 anos (GWP-100), formação de oxidantes fotoquímicos, acidificação, eutrofização e toxicidade. 

A seguinte figura representa a fase de caraterização dos processos envolvidos com uma contribuição 
de pelo menos 5% para a categoria GWP-100 correspondente a 27 nós de um total de 1965. 

 

Figura 7. ACV de uma ETAR com operação e aplicação de coagulantes e polieletrólitos. Categoria 

GWP-100. 

No diagrama de fluxo se mostra a cor vermelha os fluxos que contribuem com valores positivos para as 

emissões, ou seja, o consumo de produtos químico e sobretudo toda a eletricidade da rede elétrica e a 

verde os fluxos que restam da categoria de impacto e que evitam emissões, como o uso de fertilizantes 

procedentes das lamas invés dos fertilizantes químicos e o uso de eletricidade produzida pela 

combustão do biogás invés da energia da rede elétrica. 
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De uma forma mais geral na seguinte tabela e seu correspondente diagrama se mostra um resumo do 

impacto causado pelo sistema em todas as categorias definidas pela metodologia de avaliação 

CML2000. 

Tabela 13. Categorias de impacto ambiental do ACV na fase operação e aplicação de coagulante 

e polieletrólitos. 

CATEGORIA DO IMPACTO UNIDADE TOTAL POLIELECTRÓLITOS 
SAIS DE 

ALUMINIO 
ETAR 

DEPLEÇÃO DOS RECURSOS 
ABIÓTICOS 

Kg Sb eq 7,1E-02 0,18E-02 1,1E-02 5,8E-02 

ACIDIFICAÇÃO Kg SO2 eq 8,6E-02 0,061E-02 0,91E-02 7,7E-02 
EUTROFIZAÇÃO Kg PO4 eq 1,06E-02 6,40E-06 0,24E-06 1,06E-02 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(GWP-100) 

Kg CO2 eq 4,54 0,15 1,68 2,71 

DEPLEÇÃO DE OZONO 
ESTRATOSFÉRICO (ODP) 

Kg CFC-11 eq 5,19E-07 7,95E-12 1,99E-07 3,20E-07 

TOXICIDADE HUMANA Kg 1,4-DB eq 4,07 0,0027 2,33 1,735 
ECOTOXICIDADE DA ÁGUA 

DOCE 
Kg 1,4-DB eq 7,34 0,00088 4,57 2,77 

ECOTOXICIDADE DA ÁGUA 
MARINHA 

Kg 1,4-DB eq 6.913,44 0,69 4.742,93 2.169,81 

ECOTOXIDADE TERRESTRE Kg 1,4-DB eq 2,84 3,99E-06 0,0052 2,84 
OXIDACÃO FOTOQUÍMICA Kg C2H4 0,0029 4,42E-05 0,00036 0,0025 

 

 

Figura 8. ACV da montagem de uma ETAR, operação e aplicação de coagulantes e polieletrólitos. 

 

Neste diagrama a cor vermelha representa o uso de polieletrólitos (desidratação de lamas), a cor verde 
a fase de operação da ETAR e a cor amarelo o uso de sais de alumínio como coagulantes químicos para 
a precipitação do fosfato presente na água.  

 A fase de operação contribui significativamente em todos os impactos ambientais, exceto na 
toxicidade humana e toxicidade da água, donde a contribuição máxima se deve ao uso dos sais 
de alumínio como coagulante químico. 

 O uso de polieletrólitos (cor vermelha) apenas contribui nas categorias de impacto.  

Se além da fase de operação e do uso de produtos químicos (polieletrólito e sais de alumínio) se tem 

em consideração o tratamento de resíduos se obtém as seguintes tabela de resultados para as 

diferentes categorias de impacto analisadas. 
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Tabela 14. Categorias de impacto ambiental do ACV da fase de operação, aplicação de produtos 

químicos e tratamento de resíduos. 

CATEGORIA DO IMPACTO UNIDADE TOTAL ETAR 
TRATAMENTO DE 

RESIDUOS SÓLIDOS 

DEPLEÇÃO DOS RECURSOS 
ABIÓTICOS 

Kg Sb eq 0,072 0,071 0,0005 

ACIDIFICAÇÃO Kg SO2 eq 0,087 0,087 0,0004 
EUTROFIZAÇÃO Kg PO4 eq 1,07 1,06 0,01 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(GWP-100) 

Kg CO2 eq 6,90 4,54 2,36 

DEPLEÇÃO DE OZONO 
ESTRATOSFÉRICO (ODP) 

Kg CFC-11 eq 5,31E-07 5,19E-07 1,22E-08 

TOXICIDADE HUMANA Kg 1,4-DB eq 4,71 4,07 0,64 
ECOTOXICIDADE DA ÁGUA 

DOCE 
Kg 1,4-DB eq 14,32 7,34 6,98 

ECOTOXICIDADE DA ÁGUA 
MARINHA 

Kg 1,4-DB eq 9.440,30 6.913,43 2.526,87 

ECOTOXIDADE TERRESTRE Kg 1,4-DB eq 2,85 2,84 0,0053 
OXIDACÃO FOTOQUÍMICA Kg C2H4 0,0034 0,0028 0,00049 

 

Na seguinte figura se representa os dados anteriores, a vermelho os resultados para a fase de operação 
e uso de produtos químicos e a verde correspondente ao tratamento de resíduos sólidos:  

 

Figura 9. ACV duma ETAR: fase de operação, uso de produtos químicos e tratamento de 

resíduos. 

Observando os resultados que se mostram na tabela e diagrama anteriores se pode constatar: 

 Em todas as categorias de impacto a contribuição máxima se reflete na fase de operação da 

instalação. 

 Somente nas categorias de potencial de aquecimento global (GWP-100) e ecotoxicidade da 

água se produz uma contribuição importante do cenário de tratamento de resíduos (aterro 

sem recuperação de energia), talvez pela lixiviação de líquidos. 

 

CONCLUSÕES 

 A fase de operação da instalação é a que mais contribui em todas as categorias de impacto, 

exceto nas categorias de impacto de depleção da camada de ozono e nas ecotoxicidades da 

água donde o uso de coagulantes químicos (sais de alumínio) e polieletrólitos (desidratação de 

lamas) são os que contribuem mais significativamente. 

 O uso de polieletrólitos para a desidratação de lamas apenas contribui nas categorias de 

impacto devido a que só se aplica 4 kg deste por tonelada de matéria seca das lamas. 
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 Os resíduos eliminados das águas no pré-tratamento, sem recuperação de energia, apenas 

contribuem significativamente na categoria de aquecimento global e ecotoxicidade da água. 

 Esta ETAR apresenta um baixo impacto em todas as categorias exceto na ecotoxicidade 

terrestre e ecotoxicidade da água porque contém 20% de água residual de origem industrial, 

pelo que o teor em metais pesados é maior do que numa ETAR aonde a água residual seja de 

origem urbana. Este teor em metais pesados se poderia reduzir com tratamento químico, no 

entanto o uso de mais produtos químicos poderia contribui noutras categorias de impacto 

como a depleção de recursos abióticos, oxidação fotoquímica, acidificação e o aquecimento 

global. 

 

 Estudos de Impacto Ambiental (IA) 3.2.2

Se chama Estudo de Impacto Ambiental é um procedimento técnico-administrativo que serve para 

identificar, avaliar e descrever os impactos ambientais que produzirá com a sua execução no meio 

circundante, de forma a que administração competente possa aceita-lo, rejeita-lo ou modifica-lo. 

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é apresentada e assumida como instrumentos de politica 

pública, procedimento administrativo e metodologia para a execução dos estudos de impacto 

ambiental. 

Para que uma avaliação do impacto ambiental seja efetiva deve ser objetiva, fornecer informação 

imparcial e completa do projeto, ambiente e impactos. Além disso, se deve realizar uma etapa de 

planeamento do projeto, quando se acredita que possa produzir danos ambientais ou na saúde humana 

e deve proporcionar a informação suficiente o mais rápida possível para não ocorrer atrasos nas 

decisões das autoridades. 

De forma geral, um estudo de impacto ambiental deverá conter no mínimo os seguintes pontos:  

 Descrição do projeto e suas ações.  

 Exame de alternativas tecnicamente viáveis e justificação da solução adotada. 

 Inventário ambiental e descrição das interações ecológicas ou ambientais chave. 

 Identificação e valorização de impactos, tanto na solução propostas como as suas alternativas. 

 Estabelecimento de medidas protetoras e corretivas. 

 Programa de vigilância ambiental. 

 Documento de síntese.  

Assim tendo em linha de conta os pontos anteriores se pode estabelecer que as etapas que devem ser 

realizadas para efetuar um estudo impacto ambiental e os quais são descritos na seguinte figura: 
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Figura 10. Processo de realização de um Estudo de Impacto Ambiental. 

 

(1) Análises do projeto e suas alternativas. 

(2) Diagnóstico ou definição do ambiente do projeto. Na fase de recolha de informação que 

consiste na recompilação da informação necessária e suficiente para compreender o 

funcionamento do meio sem projeto, as causas históricas que o produziram e a evolução 

previsível da não atuação.  

(3) Identificação das ações inerentes ao projeto incluindo as pré-operacionais, operacionais e pós-

operacionais. 

(4) Identificar os fatores ambientais que caraterizam o meio em questão (Inventário Ambiental). 

(5) Prever e descrever os efeitos que o projeto em geral e cada ação em particular irá gerar no 

ambiente. Neste ponto, será descrito como os vários fatores ambientais serão modificados 

como consequência das ações. 

(6) Previsão do impacto e os efeitos mais importantes que existirão. 

(7) Quantificação de impactos. 

(8) Seleção das diferentes alternativas de projeto. 

(9) Identificação das medidas de mitigação e impacto residual. Definição das medidas de 

mitigação e compensatórias. Definição do programa de seguimento e controlo das mesmas. 

Definição de do programa de monitorização das variáveis ambientais. Estabelecimento de um 

plano de contingência face aos acidentes.  

(10) Processos de participação pública, tanto de particulares como de atores sociais. 

(11) Emissão de um relatório final. 

(12) Finalmente se produz a decisão do órgão social competente que promulga a Declaração de 

Impacto Ambiental (DIA).  
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Portanto, é necessário considerar e identificar o tipo de impacto ambiental, a área afetada, a duração 

dos impactos, os componentes e funções ambientais que se vem afetadas, os efeitos diretos e indiretos, 

os impactos primários, os efeitos sinergéticos e os efeitos combinados, assim como sua magnitude, 

importância e risco. 

Além disso, a aplicação de metodologias de impacto ambiental permite avaliar o projeto desde a sua 

conceção até ao termino do mesmo, o projeto e a implementação do Plano de Gestão durante a 

execução da atividade e seu correspondente sistema de monitorização. 

Em seguida, se descreve com maior detalhe dois dos pontos mais importantes da realização de um 

estudo de impacto ambiental: a identificação e classificação dos fatores ambientais que provocam um 

impacto sobre o meio e a seleção da metodologia a qual se aplica no estudo: 

 

3.2.2.1 CLASSIFICAÇÃO E CARATERIZAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

Se incluirá a identificação e valorização dos efeitos notáveis previsíveis das atividades projetadas 

sobres os aspetos ambientais para cada alternativa examinada. Necessariamente, a identificação dos 

impactos ambientais derivará do estudo das inter-relações entre as ações derivadas do projeto e das 

características especificas dos aspetos ambientais afetados em cada caso concreto. 

Em primeiro lugar, se elaborará um inventário ambiental e uma descrição das inter-relações 

ecológicas e ambientais chave. Este inventário e descrição compreenderá: 

 Estudo do Estado do lugar e de suas condições ambientais antes da realização das obras, 

assim como dos tipos existentes de ocupação do solo e aproveitamento de outros recursos 

naturais, tendo em conta as atividades pré-existentes. 

 Identificação, censo, inventário, quantificação e quando apropriada a cartografia, de todos 

os aspetos ambientais definidos que podem ser afetados pela atuação projetada.  

 Descrição das interações ecológicas chaves e sua justificação. 

 Delimitação e descrição cartografada do território ou da bacia espacial afetada pelo projeto 

para cada um dos aspetos ambientais definidos.  

 Estudo comparativo da situação ambiental atual e futura, com e sem a atuação derivada dos 

projetos objeto da avaliação, para cada alternativa examinada. 

Durante a realização do projeto existem uma série de elementos suscetíveis que podem ser afetados 

e devem recolher no inventário ambiental, estes são mostrados na seguinte tabela: 

Tabela 15. Elementos do meio suscetíveis de ser afetados. 

ELEMENTOS DO MEIO SUSCETIVEIS DE SER AFETADOS PELO PROJETO 

Meio físico 

Atmosfera 
Qualidade do ar 

Emissões de poeiras 

Emissões de contaminantes 

Níveis Sonoros Aumento dos níveis sonoros 

Geomorfologia Mudanças na geomorfologia 

Edafologia 
Mudanças na qualidade do solo 

Contaminação dos solos 

Hidrologia superficial 
Mudanças na qualidade da água 

Modificação do sistema de drenagem 

Hidrogeologia Contaminação de aquíferos  

Processos Erosão 
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Incêndios 

Meio biótico 

Vegetação Vegetação terrestre 

Fauna 
Fauna protegida 

Interrupção ou mudança do comportamento 

Espaços naturais de interesse 

Espaços naturais protegidos 

Espaços Protegidos Rede Natura 2000 

Outros (ANEI, ARIP, HIC) 

Meio perceptual Qualidade, perceção visual 

Meio socioeconómico 

População Qualidade de vida 

Atividade 

Sector agrário-rural-pesqueira 

Sector construção 

Sector serviços 

Usos de solo 

Infraestruturas e serviços 
Consumo energético 

Vias de comunicação 

Bens de Interesse  Património Histórico-Artístico 

Uma vez identificados os impactos ocasionados pela implementação do projeto, se procederá a 

avaliação dos ditos impactos para cada um dos fatores ambientais. 

A caraterização e avaliação dos impactos se realiza segundo os critérios e conceitos técnicos 

especificados na normativa. Estas caraterizações são: 

 Segundo seu sinal este atributo faz referência à natureza do impacto: 

o Efeito positivo: o que é benéfico para o fator ambiental que o recebe.  

o Efeito negativo: aquele que se traduz numa perda de valor natural, cultural, social 

paisagístico, etc. ou num incremento dos prejuízos derivados da contaminação, 

erosão e outros riscos ambientais. 

 Segundo a intensidade   indica o grau de incidência da ação sobre o factor ambiental 

afetado.  

o Efeito mínimo: aquele que se pode demonstrar que não é notável. 

o Efeito notável: aquele que se manifesta como uma modificação do meio ambiente, 

dos recursos naturais ou dos seus processos de funcionamento, que produz ou 

pode produzir no futuro repercussões apreciáveis dos mesmos. 

Tabela 16. Intensidade do impacto 

INTENSIDADE DO IMPACTO (IT) 

DESCRIÇÃO % DE DESTRUIÇÃO AFECTO AO FATOR 

Máxima >91% 

Muito Alta 76-90% 

Alta 51-75% 

Média 26-50% 

Baixa 5-25% 

Muito baixa <5% 

 Segundo a incidência se refere a relação causa-efeito, é dizer, a forma de manifestação 

do efeito sobre um fator como consequência de uma ação:  

o Efeito direto: aquele que tem uma incidência imediata em algum aspecto ambiental.  
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o Efeito indireto: aquele que supõe uma incidência sobre algum aspecto ambiental, 

mas em que esta incidência não é imediata. 

  

 Segundo a acumulação  se refere ao incremento progressivo da manifestação do efeito, 

quando persiste de forma contínua ou se reitera a ação que o gera.  

o Efeito simples: aquele que quando se propaga a ação do agente indutor não 

incremente a sua gravidade.  

o Efeito acumulativo: aquele que quando se propaga a ação do agente indutor, 

incrementa progressivamente a sua gravidade devido a inexistência de mecanismo 

de eliminação com eficácia similar ao incremento do agente causador do mal. 

 Segundo o sinergismo  este atributo contempla o reforço de dois ou mais efeitos 

simples. A componente total da manifestação de efeitos simples, causados por ações que 

atuam simultaneamente, é superior do que é esperado da manifestação de efeitos, quando 

as ações que os provocam atuam de forma independente, não simultânea. 

o Efeito sinérgico: aquele que se produz quando o efeito conjunto da presença 

simultânea de diversos agentes, supõe uma incidência ambiental superior a soma 

das incidências individuais contempladas isoladamente. Assim mesmo se inclui 

dentro deste tipo aquele efeitos cuja existência induz o aparecimento de outros 

novos. 

o Efeito não sinérgico: aquele que se produz quando o feito conjunto da presença 

simultânea de diversos agentes, não supondo uma incidência ambiental superior à 

soma das incidências invidividuais contempladas isoladamente.  

 Segundo o aparecimento  segundo o tempo que decorre entre o aparecimento da ação 

causante do impacto e o começo do efeito sobre o fator ambiental afetado:  

Tabela 17. Prazo de manifestação do impacto. 

PRAZO DE MANIFESTAÇÃO (PM) 

LONGO PLAZO >5anos LP 
MÉDIO PLAZO <5anos MP 
CURTO PLAZO <1 ano CP 

 Segundo a persistência  segundo o tempo durante o qual um fator ambiental está sendo 

afetado: 

   Tabela 18. Persistência do impacto. 

PERSISTÊNCIA  

PONTUAL <1 ano 
TEMPORAL >1ano 

PERMANENTE >10 anos 

* O efeito poderá desaparecer tanto por meios naturais como pela aplicação das correspondentes medidas 

corretivas.  

 Segundo a extensão  corresponde à área de influência teórica do impacto em relação 

com o ambiente da atividade.  

Tabela 19. Extensão do impacto. 

EXTENSÃO DO IMPACTO (EX) 

DESCRIÇÃO % AFECTADO 

Prolongada >100% 

Total 91-100% 

Extensa 51-90% 



 

Estudo do impacto económico e ambiental      Página 39 de 87  

 

  

 

Média 26-50% 

Parcial 5-25% 

Pontual <5% 

 Segundo a reversibilidade  possibilidade de que o fator afetado recupere o seu estado 

original por meios naturais, uma vez que a ação causante do impacto deixa de atuar sobre o 

meio: 

o Efeito reversível: aquele no qual a alteração causada por determinada ação do 

projeto pode ser assimilada pelo ambiente devido ao funcionamento dos processos, 

à sucessão ecológica e dos mecanismos de tratamento do meio.  

o Efeito irreversível: aquele que supõe a impossibilidade ou a dificuldade extrema de 

retornar à situação ambiental prévia à execução da ação que produz um 

determinado impacto.  

   Tabela 20. Reversibilidade do impacto. 

REVERSIBILIDADE (RV) 

DESCRIÇÃO IMPACTO REVERSÍVEL DE FORMA NATURAL 

 Irreversível >5 anos 

Reversível 

Longo Prazo <5 anos 

Médio Prazo <2,5 anos 

Curto Prazo <1 ano 

Imediato < 1mês 

 

 Segundo a recuperabilidade  se refere à possibilidade de recuperar ao seu estado 

original o facto ambiental afetado mediante a ação humana. 

o Efeito recuperável: aquele donde a alteração que supõe a execução de uma 

determinada ação pode ser eliminada mediante a ação humana. 

o Efeito irrecuperável: aquele donde a alteração que supõe a execução de uma 

determinada ação não pode ser recuperada mediante ação humana. 

Tabela 21. Recuperabilidade do impacto. 

RECUPERABILIDADE (RC) 

DESCRIÇÃO PERÍODO RECUPERAÇÃO 

Irrecuperável >5 anos 

Recuperável 

Longo Prazo < 5 anos 

Médio Prazo < 2,5 anos 

Curto Prazo < 1 ano 

Imediato < 1 mês 

 

 Segundo a periodicidade  em relação à regularidade com que se manifesta o efeito: 

     Tabela 22. Periodicidade do efeito do impacto. 

PERIODICIDADE (PR) 

DESCRIÇÃO PERIODICIDADE 

Contínuo Constante 

Periódico Cíclico 

Não periódico ou irregular 

Certo ou muito provável >10 vezes/ano 

Provável 5-10 vezes/ano 

Pouco provável 1-4 vezes/ anos 

Improvável <1 vez/ano 



 

Estudo do impacto económico e ambiental      Página 40 de 87  

 

  

 

Com esta caraterização poderá proceder-se ao cálculo qualitativo da magnitude do impacto potencial 

ou original.  

Para a valorização quantitativa dos impactos produzidos pela ETAR sobre o meio físico e o meio 

socioeconómico existe o método da Matriz de Importância. A classificação que vai indicar a 

importância do impacto se calcula utilizando uma fórmula em que as variáveis que indicam o grau de 

incidência ou intensidade da alteração produzida como a caraterização do efeito e, por sua vez, 

respondem a uma série de atributos do tipo qualitativo como tipo extensão de efeito, prazo de 

manifestação, persistência, reversibilidade, recuperabilidade, sinergia, acumulação e periocidade. Os 

valores dos parâmetros serão   

 Sinal se refere ao carácter prejudicial (-) ou beneficioso (+) das ações sobre o fator 

considerado. 

 Intensidade faz referência ao grau de incidência das ações sobre o fator considerado. A 

escala de valorização está compreendida em: 

o Condição mínima: 1 

o Condição média: 2 

o Condição alta: 4 

o Condição muito alta: 8 

o Destruição total: 12 

 Extensão expressa em área de influência teórica do impacto em relação ao ambiente do 

projeto, ou seja, a percentagem de área respeitante ao ambiente em que se manifesta o 

impacto. Os valores utilizados são os seguintes: 

o Pontual: 1 

o Parcial: 2 

o Extenso: 4 

o Total: 8 

o Crítica: (+4) 

 Momento refere-se ao tempo que decorre entre o aparecimento das ações e o inicio do 

efeito sobre o fator considerado: 

o Longo prazo: 1 

o Médio prazo: 2 

o Imediato: 4 

o Crítico: (+4) 

 Persistência se refere ao tempo que supostamente permaneceria o efeito desde da sua 

aparição e a partir da qual o fator afetado retornaria às condições iniciais antes da ação por 

meios naturais ou mediante a introdução de medidas corretivas:  

o Fugaz (menos de um ano): 1 

o Temporal (entre 1 e 10 anos): 2 

o Permanente (superior a 10 anos): 4 

 Reversibilidade indica a possibilidade de reconstrução do fator afetado pelo projeto, ou seja, 

a possibilidade de retornar às condições iniciais prévias à ação por meios naturais uma vez 

que a ação deixa de atuar sobre o meio:  

o Curto prazo: 1 

o Médio prazo: 2 

o Irreversível: 4 

 Sinergia contempla o reforço do impacto quando a manifestação de várias ações que atuam 

simultaneamente sobre o mesmo fator é maior do que seria esperado no caso das ações 

agissem de maneira independente não simultânea: 
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o Sem sinergismo (simples): 1 

o Sinérgico: 2 

o Muito sinérgico: 4 

 Acumulação se refere ao incremento progressivo da manifestação do efeito quando persiste 

de forma reiterada ou contínua as ações que o geram: 

o Simples: 1 

o Acumulativo: 4 

 Efeito faz referência à relação causa-efeito, ou seja, a forma de manifestação do efeito sobre 

um fator como consequência de uma ação: 

o Indireto (secundário): 1 

o Direto: 4 

 Periodicidade regularidade da manifestação do efeito: 

o Irregular ou periódico descontínuo: 1 

o Periódico: 2 

o Contínuo: 4 

Para calcular a importância do impacto se utiliza a seguinte fórmula em função do valor atribuído a 

cada um dos parâmetros descritos: 

𝐼 = ±(3𝐼 + 2𝐸𝑋 + 𝑀𝑂 + 𝑃𝐸 + 𝑅𝑉 + 𝑆𝐼 + 𝐴𝐶 + 𝐸𝐹 + 𝑃𝑅 + 𝑀𝐶) 

Com esta equação a importância do impacto toma valores entre 13 e 100 e segundo o valor que tome o 

impacto se considerará:  

 Compatível: Inferior a 25 

 Moderado: Entre 25 e 50 

 Severo: Entre 50 e 75 

 Críticos: Superior a 75 

 

3.2.2.2 METODOLOGIAS PARA A AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL 

A metodologia de avaliação do impacto deve ser integral, com o objetivo de identificar, prever, 

quantificar e valorizar os impactos ambientais de um conjunto de ações e/ou atividades. Ou seja, deve 

permitir conhecer que variáveis físicas, químicas e biológicas, assim como processos socioeconómicos, 

culturais e paisagísticos que serão afetados significativamente pelo projeto que será executado. 

A aplicação de metodologias de impacto ambiental permite avaliar um projeto desde a sua conceção 

até ao seu fim, devido a esse fato a metodologia eleita deve ser flexível, aplicável a qualquer fase do 

projeto e deve efetuar uma análise global, sistemática e interdisciplinar do ambiente e seus fatores. 

Portanto é necessário considerar e identificar o tipo de impacto ambiental, a área que afeta e a duração 

dos impactos, os efeitos diretos e indiretos, os efeitos sinergéticos e combinados, assim como sua 

magnitude, importância e risco. 

Além disso, a metodologia aplicada deve ser adequada ao projeto, ou seja, deve ser interdisciplinar, 

sistemática, com elevado valor de organizacional e de uniformidade, por isso existem uma série de 

premissas a ter em conta antes de selecionar a metodologia a utilizar 

 O atual quadro normativo vigente em relação aos Estudo de Impacto Ambiental. 

 O tipo de projeto (estrutural/não estrutural), a magnitude e complexidade do mesmo e as 

caraterísticas do meio social e físico-biótico potencialmente afetáveis. 

 O objetivo do estudo do impacto ambiental, é decidir a seleção de alternativas tecnológicas ou 

de localização e a identificação de impactos. 
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 As etapas de conceção, desenvolvimento e finalização do projeto na qual se aplica a 

metodologia (pré-viabilidade, viabilidade, projeto, desenvolvimento e fecho). Considerando 

que cada etapa deve ser qualificada e avaliada para o correto desempenho do projeto. 

 A relação entre os custos económicos e os requisitos de pessoal e equipamento necessário, 

com a magnitude e os impactos potenciais esperados do projeto. 

 Garantir a independência dos resultados que se obtenham em relação com a perceção dos 

avaliadores. 

 O quadro legal sobre EIA também pode fixar a sua obrigatoriedade das atividades e projetos 

suscetíveis de afetar o ambiente, avançar diretrizes dos conteúdos do EIA. Em particular, se 

estabeleceu, em diferentes quadros normativos, termos de referência os quais determinam os 

principais aspetos que devem ser analisados e, em geral, a forma de acordo a qual deve ser 

apresentado os EIA.    

 As metodologias são aplicáveis a diferentes etapas ou níveis dos estudos. 

 Atualmente existem vários métodos para a avaliação dos impactos ambientais, muitos deles 

desenvolvidos para projetos específicos, impedindo a sua generalização, portanto a chave está 

em selecionar adequadamente as metodologias mais apropriadas para as necessidades 

especificas de cada estudo. 

 A metodologia é sistemática, mas a sua aplicação deve realizar alternando avanços e recuos 

através dos quais se vão identificando e compreendendo as repercussões do projeto no seu 

ambiente. 

Tendo em conta todas as considerações anteriores existem diferentes classificações para todas 

metodologias existentes, no entanto, as principais metodologias para a identificação e valorização de 

impacto são: 

 Metodologias Ad Hoc  Também conhecida como “Painel de Especialistas”, estes métodos 

proporcionam diretrizes para avaliação e, basicamente se baseiam na consulta sistemática de 

especialistas para a identificação dos impactos, para determinadas medidas corretivas e 

assegurar a implementação de procedimentos de segurança e controlo. Sua principal 

desvantagem é a dificuldade em estabelecer painéis de especialistas representativos para a 

análise de todos os fatores ambientais, enquanto a sua maior vantagem é que se trata de 

métodos rápidos e simples de se realizar, permitindo sua adaptação às necessidades 

particulares do projeto. 
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Figura 11. Metodologia Ad Hoc 

 Metodologia de Leopold  é uma metodologia de identificação de impactos. Basicamente se 

trata de uma matriz que representa, nas colunas as ações dos projetos e nas linhas os 

componentes do meio e suas características. É uma das metodologias mais utilizadas para 

quase todo o tipo de projeto. Na matriz consta os seguintes componentes:  

o Identificação das ações do projeto que intervêm e os componentes do meio ambiente 

afetado. 

o Estimativa subjetiva da magnitude do impacto numa escala de 1 a 10, sendo o sinal 

(+) um impacto positivo e o sinal (-) um impacto negativo, com a finalidade de refletir 

a magnitude do impacto ou alteração. 

o Avaliação subjetiva da intensidade do impacto numa escala de 1 a 10. 

 

Suas principais desvantagens são o grau de subjetividade na estimativa dos impactos e não 

consideração dos impactos indiretos do projeto. Entre vantagens mais notáveis está a 

existência de uma escala numérica para a estimativa do impacto e a possibilidade de comparar 

diferentes alternativas.  
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Figura 12. Matriz de Leopold 

 Métodos cartográficos  O procedimento mais utilizado é a sobreposição de transparências, 

onde vários mapas que indicam impactos individuais sobre um território são sobrepostos para 

indicar o impacto global. Os mapas permitem identificar uma caraterística física, social ou 

cultural que resulta de um impacto ambiental específico e atribuir um valor relativo a esses 

impactos. Este método é muito útil quando existem variações espaciais dos impactos (que não 

são possíveis com matrizes) e adquirem relevância quando se trata de relações ambientais 

com indicadores de saúde ou socioeconómicos.  

 

Figura 13. Exemplo de método cartográfico (SIG) 

 Listas de Verificação  Este método consiste numa lista ordenada de fatores ambientais 

potencialmente afetados pela ação humana. A sua principal vantagem é identificar as possíveis 

consequências associadas à ação proposta, assegurando, numa primeira etapa do EIA, que 

nenhuma alteração relevante é omitida. Uma lista de verificação deve conter os seguintes 

pontos: água, solo, atmosfera, flora, fauna, recursos naturais e recursos culturais ou 

socioeconómicos. Existem diversos vários tipos de listas, sendo as mais importantes:   

o Listas simples: contêm apenas uma lista de fatores ou variáveis ambientais com 

impacto; 

o Listas descritivas: estas listas fornecem diretrizes para uma avaliação dos parâmetros 

ambientais impactados; 

o Questionários: trata-se de um conjunto de questões sistemáticas sobre categorias 

genéricas de fatores ambientais. A análise das respostas permite uma avaliação 

qualitativa de um determinado impacto. 
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As principais vantagens desta metodologia são dadas pela sua utilidade a estruturação das 

etapas iniciais do estudo, garantir que nenhum fator essencial seja omitido da análise e 

comparar facilmente diferentes alternativas. Por outro lado, entre as suas desvantagens está o 

facto de serem métodos rígidos, estáticos, unidimensionais, lineares e limitados para avaliar 

impactos individuais, bem como não identificar impactos indiretos nem os riscos associados 

aos impactos ou à localização espacial do impacto. Também não permite estabelecer uma 

ordem relativa de prioridade de impactos. 

 

Figura 14. Exemplo de lista de verificação. 

 Diagramas de fluxo  utilizam-se para estabelecer relações de causalidade lineares entre a 

ação proposta e o ambiente afetado. São também usados para analisar impactos indiretos. 

Têm a vantagem de serem fáceis de construir, no entanto, não facilitam a quantificação do 

impacto.  Estes diagramas devem ser complementares a metodologias matriciais ou outras 

mais quantitativas.    

 

Figura 15. Exemplo de diagrama de fluxo. 

 Redes  são uma extensão dos diagramas de fluxo que incorporam impactos a longo prazo. 

Os componentes ambientais estão interligados e os impactos são organizados por hierarquia. 

As redes são úteis para detetar impactos indiretos ou secundários e para identificar interações 

mútuas em projetos complexos. A sua principal desvantagem é que eles não fornecem critérios 

para determinar a importância dos impactos. Se a rede for muito ampla, gera confusão e 

dificuldade no tratamento da informação. 

   

 Método de Batelle  trata-se de um método matricial projetado para avaliar os impactos dos 

projetos hídricos. Ao aplicá-lo a outros projetos, a metodologia é útil, mas devem rever-se os 
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valores atribuídos aos índices ponderados e até mesmo modificar os seus componentes. 

Baseia-se numa lista de indicadores de impacto, com 78 parâmetros ou fatores ambientais, 

que representam uma unidade ou um aspeto do meio ambiente que merece ser considerado 

separadamente e cuja avaliação é representativa do impacto ambiental derivado das ações ou 

projetos. Estes parâmetros estão dispostos num primeiro nível, de acordo com os seguintes 18 

componentes ambientais: 

 

COMPONENTES AMBIENTAIS 

Espécies e 

Populações 
Poluição do ar Ruído Solo Composição Cultura 

Habitat e 

comunidades 
Poluição da água Ar Meio Biótico 

Valores 

educacionais e 

científicos 

Sensações 

Ecossistema Poluição do solo Água 
Objetivos 

artesanais 

Valores 

históricos 

Padrões 

Culturais 

Por sua vez, esses componentes ambientais são agrupados em quatro “Categorias Ambientais”: 

o Ecologia 

o Contaminação 

o Aspetos estéticos 

o Aspetos de interesse humano. 

As principais vantagens deste método são a obtenção de resultados quantitativos que 

permitem comparar diferentes projetos entre si, sendo também uma metodologia 

sistematizada. No entanto, entre as suas desvantagens estão os índices de qualidade ambiental 

disponíveis que foram desenvolvidos para projetos hidráulicos e que não são válidos para 

diferentes meios, a lista de indicadores que é limitada e arbitrária e o facto de ser um sistema 

rígido que não suporta a consideração do dinamismo dos sistemas ambientais. 

 

Figura 16. Avaliação do impacto de acordo com Batelle 

Em suma, a seleção da metodologia a aplicar num estudo de impacto ambiental depende de vários 

fatores, entre os quais se destacam a disponibilidade de recursos técnicos e financeiros, tempos, d 

ados, disposições legais, etc. 
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Na maioria dos casos, o uso de um método não é suficiente para identificar e prever todos os impactos 

que podem ocorrer com a execução de um projeto, por isso, é necessário integrar metodologias de 

acordo com o projeto em particular. 

Os métodos mais comumente utilizados são listas de controlo e matrizes simples ou complexas; estes 

são aplicados na maioria dos projetos devido à sua facilidade de uso, baixos custos na sua aplicação e 

resultados quantitativos, o que permite comparar diferentes alternativas e facilitar a tomada de 

decisões. 

3.2.2.3 EIA NUMA ETAR. RESUMO DE CASO PRÁTICO 

O tratamento das águas residuais consiste num conjunto de operações físicas, químicas e biológicas 

que visam eliminar tantos poluentes quanto possível antes que sejam descarregadas, de forma a que os 

níveis de contaminação remanescentes nos efluentes tratados cumpram os limites legais vigentes e 

possam ser assimilados naturalmente pelos canais recetores. 

Na ETAR distinguem-se duas linhas de tratamento: 

 Linha de águainclui os processos de tratamentos que permitem reduzir os contaminantes 

presentes nas águas residuais. 

 

 Linha de lamas trata a maioria dos subprodutos que se originam na linha de água.  
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OBJETIVO 

Este documento constitui o Estudo de Impacto Ambiental, enquadrado no processo de avaliação 

incluído nas normas ambientais vigentes, e no qual se avalia, do ponto de vista ambiental, a construção 

de uma ETAR com uma capacidade de tratamento de 250.000 h.e. para tratamento de águas 

provenientes de uma indústria papeleira. 

A estação ocupará uma área de 5.300 m2 e a avaliação das águas tratadas será realizada por meio de 

um coletor próprio em direção ao coletor de onde serão descarregadas no mar através do emissário 

submarino. 

Este estudo é realizado para prevenir, analisar e corrigir os impactos que possam ocorrer no meio 

ambiente em decorrência dos trabalhos para a instalação dos elementos necessários do referido 

saneamento, bem como dos efeitos decorrentes da sua operação. 

METODOLOGIA E AVALIAÇÃO DE ALTERNATIVAS 

Atualmente, a fábrica papeleira carece de uma ETAR que trate as águas residuais geradas como 

consequência do processo produtivo. A inexistência de tratamento de águas residuais faz com que esta 

água não tratada seja direcionada através do coletor para o mar. 

Ao selecionar a metodologia, deve-se ter em conta que esta deve ser adequada ao projeto, 

interdisciplinar, sistemática, com alto valor de organização e uniformidade.  

Neste caso, uma metodologia matricial é selecionada por tratar-se de uma metodologia fácil de 

utilizar, com baixos custos e que oferece resultados quantitativos, o que possibilita comparar 

diferentes alternativas e facilita a tomada de decisão. 

A execução do projeto de construção da ETAR pode ter efeitos negativos específicos, no entanto, à 

medida que o projeto é proposto e se levam a cabo as medidas preventivas e corretivas propostas que 

minimizam o impacto da obra sobre o meio, os benefícios ambientais a médio e longo prazo são 

indubitáveis. 

Portanto, em primeiro lugar, é necessário considerar a “alternativa de não projeto”, ou seja, aquela que 

supõe a não construção da ETAR e, portanto, a manutenção do estado atual de gestão das águas 
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residuais da fábrica papeleira. A não realização do projeto supõe a continuidade de uma situação na 

qual não existe tratamento na fábrica e contribui para um aumento dos problemas e riscos ambientais 

derivados de descarga não controlada; assim como suporia a sua não contribuição para alcançar os 

objetivos marcados pela normativa vigente sobre saneamento, tratamento e descarga de águas 

residuais. Por tudo isso, esta alternativa pode ser considerada a pior solução possível. 

Além disso, existem outras alternativas, dependendo da localização da ETAR e do tipo de tratamento 

realizado: 

 Ao selecionar o local, existem várias circunstâncias que determinam a escolha: 

o A existência de um local dentro dos limites das instalações da fábrica de papel com 

superfície suficiente disponível. 

o O desnível suficiente para que toda a planta possa funcionar por gravidade com a 

mínima necessidade de bombeamento para a passagem de água de um dos tanques 

para outro e finalmente para o coletor. 

o O layout do atual ramal do coletor através do qual a água é conduzida a partir do 

processo e descarregada sem tratamento para o coletor pode ser aproveitado em 

grande parte da sua rota. 

 

Tendo em conta estas condições, é decidida que a localização selecionada é a localização ideal 

neste caso. 

 Ao selecionar o tipo de estação de tratamento e processo, foram estudadas as seguintes 

alternativas: 

o Uma única linha de decantação para ambas as linhas de derramamento 

o Uma única linha de decantação para ambas as linhas de vazamento, mas com a 

velocidade crescente da água nos decantadores. 

o Flotação como alternativa à decantação (duas linhas diferentes) 

o Flotação numa linha e decantação na outra linha 

o Decantação retangular em vez de circular. 

Finalmente, foi decidido, em virtude do caudal para o qual foi projetado, as caraterísticas das águas 

residuais a serem tratadas, a capacidade de decantação dos sólidos em suspensão dos efluentes e a 

garantia de assegurar a qualidade da descarga final, entre outros fatores, por uma planta de 

tratamento físico-químico, com um processo de purificação, que garanta amplamente a obtenção 

de um efluente que cumpra com rigor as condições da descarga para o coletor. 

Além disso, na sua escolha tentou que se tratasse de uma instalação com condições mínimas e simples 

de manutenção e menor necessidade de produtos químicos. 

É também digno de nota observar que a instalação será projetada sobredimensionada para ter 

capacidade de absorver possíveis pontas na descarga da fábrica de papel ou possíveis ampliações 

futuras. 

De acordo com o indicado, considera-se que a opção adotada é a ideal, em função das condições atuais 

da descarga, do estudo de alternativas existentes e do local selecionado para o estabelecimento da 

ETAR, uma vez que os impactos no meio ambiente serão mínimos e a alternativa selecionada foi 

estudada exaustivamente do ponto de vista técnico e operacional. 

INVENTÁRIO AMBIENTAL: DESCRIÇÃO DOS ELEMENTOS DO MEIO FÍSICO E NATURAL 

Neste inventário, é feita uma descrição do estado atual dos fatores ambientais que se consideram mais 

relevantes ou podem ser afetados em maior grau pela execução das ações projetadas. 
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 CLIMA: não se espera que os elementos que configuram o clima da região (clima oceânico do 

tipo marítimo temperado) sejam modificados pelo projeto, mas é conveniente estudá-los, pois 

podem condicionar alguns dos impactos que podem ocorrer durante a fase de construção, 

favorecendo a distribuição e dispersão de, por exemplo, partículas sedimentáveis. Neste ponto 

serão avaliados seguintes parâmetros: 

o Temperatura: a temperatura média anual situa-se em torno dos 13ºC. 

o Precipitação: a precipitação média é da ordem dos 1.700 mm anuais.  

o Humidade: os dados de humidade relativa estão entre os 75 e os 78%. 

o Insolação e nebulosidade: o mês mais ensolarado é o de julho, o mês com menos horas 

de sol é dezembro e o mês com mais nebulosidade setembro.  

o Ventos: os ventos de maior intensidade estão associados frequentemente a temporais, 

embora seja importante destacar a alta presença de acalmia, principalmente nos 

meses de outono.  

  QUALIDADE DO AR: para caracterizar a qualidade do ar na zona alvo de estudo, descrevem-se 

abaixo o nível sonoro ambiental e o de poluentes e odores atmosféricos: 

o Nível sonoro ambiental A localização da ETAR pode ser caraterizada como nível 

médio sonoro, especialmente tendo em conta o nível de ruído existente na papeleira, 

bem como o ruído devido ao tráfego que circula nas proximidades. 

o Poluentes atmosféricos o nível de poluentes atmosféricos na área da ETAR é 

condicionado pela existência de fontes de emissão provenientes das próprias 

instalações da indústria de papel. Os principais elementos poluentes são CO , SO2, NOx, 

CO2 e partículas. 

o Odores em relação a odores, na fábrica de papel a presença de odores é 

principalmente devida a mercaptanos. Esta fábrica dispõe de uma moderna instalação 

de tratamento de gases odoríferos, através de uma instalação de oxidação e passagem 

por scrubber e através do seu envio para a caldeira de recuperação de lixívias como ar 

terciário. 

 GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA: a parcela em que se situa a ETAR é uma antiga depressão 

pertencente à várzea de um rio, preenchida com aterro antrópico, e encontra-se nos calcários, 

marés calcárias, margas, calcarenitos do Flysch do cretáceo superior. A zona está assente 

diretamente nos depósitos de superfície (cascalho e areia) do rio. Do ponto de vista 

geomorfológico, é um ambiente fluvial. 

 EDAFOLOGIA: a futura ETAR vai assentar num terreno ocupado por um aterro heterogéneo de 

origem antrópica, isto é, um solo artificial sem qualquer produtividade prévia, pelo que não se 

considera necessário aprofundar mais o seu estudo. 

 HIDROLOGIA: a área de estudo pertence à bacia hidrográfica do rio, que corre a oeste da 

futura localização da ETAR. O caudal médio anual para o período considerado é de 8,89 m3/s. 

A qualidade da água é muito boa (Classe I: águas muito limpas e de muito boa qualidade).  

Devido à proximidade do rio e às caraterísticas dos materiais sobre os quais a ETAR se vai 

instalar, a permeabilidade do terreno é média e existe risco de contaminação de aquíferos. 

 VEGETAÇÃO: no que se refere à vegetação potencial da área, esta corresponde ao amieiro 

cantábrico e floresta mista de frondosas caducifólias nas zonas mais distantes do rio. A 

vegetação real corresponde à vegetação potencial nas margens do rio, embora na área em 

concreto onde será localizada a ETAR, não exista vegetação uma vez que é uma área 

anteriormente ocupada por outras instalações, existindo apenas algumas espécies 

oportunistas sem interesse. 

 FAUNA: a fauna de possível presença na área é fortemente condicionada pela pressão humana 

e industrial e pela mobilidade de muitas espécies. Na zona afetada diretamente pelo projeto, a 

presença de fauna ali estabelecida pode ser considerada praticamente nula, uma vez que se 

tratam de terrenos anteriormente ocupados e pertencentes à fábrica de papel e que, portanto, 
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se encontram limitados por cercas, não sendo uma área de reprodução e/ou de criação de 

nenhuma espécie incluída no Catálogo de Espécies Ameaçadas da fauna e flora selvagem e 

marinha. As espécies com maior presença nos arredores do projeto serão espécies associadas 

à vegetação ciliar e ao próprio rio, tratando-se sempre de espécies tolerantes com a 

humanização do ambiente existente. 

 PAISAGEM: a paisagem encontra-se também fortemente condicionada pela industrialização da 

área. Os locais de onde se pode ver a ETAR são escassos e a atitude dos possíveis observadores 

seria marcada pelo fundo da paisagem, de marcado caráter industrial, pelo que não se espera 

uma rejeição especial. 

 

ESTUDO DO MEIO SOCIOECONÓMICO 

A população do município foi aumentando progressivamente até meados do século XX e, a partir de 

1950, ocorreu um aumento mais pronunciado, principalmente devido à imigração de pessoas de outras 

partes do estado e ao aumento da natalidade generalizado na época. O máximo de população alcançou-

se nos anos 80, sendo atualmente de 18.792 habitantes. 

A razão de masculinidade é de 97,95 e a razão de feminilidade é de 102,08. 

A população jovem diminui devido à redução progressiva da natalidade. Os grupos mais numerosos do 

concelho correspondem à população adulta, compreendidos entre os 25 e os 44 anos, tanto em homens 

como em mulheres. A população idosa representa 16,5% da população total, o que começa a denotar 

sintomas de envelhecimento estrutural.   

A população ativa representa pouco mais de 44% de direito do município. Mais de metade das pessoas 

ativas (mais de 62%) encontram-se no setor de serviços, 26,3% na indústria, 10,5% na construção e 

apenas 1,1% na agricultura.  

No município existem 697 requerentes ativos desempregados, dos quais 227 eram homens (39,7%) e 

420 eram mulheres (60,3%). 

A densidade populacional do município é de 472 hab/km2. 

No que diz respeito à rede viária, o acesso à localidade realiza-se por via rodoviária. Da mesma forma, a 

linha ferroviária de RENFE corre a localidade de norte a sul, existindo duas paragens no território 

municipal para a linha pendular. 

De acordo com as normas subsidiárias do município, dos 4.025,25 hectares de extensão total, 314,45 

Ha (7,81%) são declarados como Terra Urbana, 90,4 Ha como Terra Urbanizável (2.25%) e 3.618,4 Há 

como Terra Não Urbanizável (90%). A superfície sobre a qual vai estar a ETAR está classificada como 

Terra Urbana. 

Nenhum elemento do património histórico-artístico, áreas de presunção arqueológica ou sítios 

arqueológicos, serão afetados pela ETAR. 

 

POSSÍVEIS AFETAÇÕES NO MEIO AMBIENTE: IDENTIFICAÇÃO DE CAUSAS E DESCRIÇÃO E 

AVALIAÇÃO DE EFEITOS. 

Nesta secção é feita uma descrição das afetações ambientais mais relevantes que podem ocorrer 

durante a execução das obras e durante a fase de operação. 

A seguir, apresentam-se as matrizes de identificação de impactos para as fases de construção e 

exploração para o caso de estudo:
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FATORES AMBIENTAIS 
IMPACTOS                                                                                                      

(Fase de construção) 
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Clima Alteração de clima                 

Geomorfologia Instabilidade/ alteração das formas do terreno                 

Geologia Alteração de recursos geológicos de interesse                 

Hidrologia superficial Diminuição da qualidade das águas                 

Hidrologia subterrânea Diminuição da qualidade das águas                 

Edafologia (solo) 
Ocupação e perda irreversível do solo                 

Contaminação/perda de capacidade produtiva                 

Vegetação Perda/ afetação do coberto vegetal                 

Fauna 
Destruição direta da fauna edáfica                 

Destruição e perda de qualidade de habitats para a fauna                 

Paisagem Alteração da qualidade paisagística                 

Ruído Incremento dos níveis sonoros                 

Qualidade do ar 
Aumento de níveis de emissão de partículas (pó)                 

Aumento de níveis de emissão de gases                 

Elementos do património Afetação a elementos de património cultural                 

Espaços de interesse natural Afetação a elementos de interesse natural                 

Planeamento Urbanístico Afetação das normas de planeamento urbanístico                 

Sistema demográfico Número de população ativa ocupada                 
                    
      Afetação positiva         
      Afetação negativa         
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FATORES AMBIENTAIS 
IMPACTOS                                                                                                                

(Fase de exploração)       

F
u

n
ci

o
n

a
m

e
n

to
 

d
a

 i
n

st
a

la
çã

o
 

D
e

sc
a

rg
a

s 
a

ci
d

e
n

ta
is

 

P
ro

d
u

çã
o

 d
e

 
re

sí
d

u
o

s 

P
ro

d
u

çã
o

 d
e

 
ru

íd
o

 

P
ro

d
u

çã
o

 d
e

 
o

d
o

re
s 

T
rá

fe
g

o
 d

e
 

ca
m

iõ
e

s 

Clima Alteração do clima             

Geomorfologia Instabilidade/ alteração das formas do terreno             

Geologia Alteração de recursos geológicos de interesse             

Hidrologia superficial Diminuição da qualidade das águas             

Hidrologia subterrânea Diminuição da qualidade das águas             

Edafologia (solo) 
Ocupação e perda irreversível do solo             

Contaminação/perda de capacidade produtiva             

Vegetação Perda/ afetação do coberto vegetal             

Fauna 
Destruição direta da fauna edáfica             

Destruição e perda de qualidade de habitats para a fauna             

Paisagem Alteração da qualidade paisagística             

Ruído Incremento dos níveis sonoros             

Qualidade do ar 
Aumento de níveis de emissão de partículas (pó)             

Aumento de níveis de emissão de gases             

Elementos do património Afetação a elementos de património cultural             

Espaços de interesse natural Afetação a elementos de interesse natural             

Planeamento Urbanístico Afetação das normas de planeamento urbanístico             

Sistema demográfico Número de população ativa ocupada             

                

      Afetação positiva     

      Afetação negativa     
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De seguida, os principais impactos e a sua caraterização nas diferentes fases são expostos: 

 Fase de construção: 

Avaliação dos efeitos por incremento de ruído 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Negativo, direto, local, descontínuo, 
temporal, reversível e recuperável. 

MODERADO 

 

Avaliação dos efeitos por aumento de pó e gases 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Negativo, direto, local, descontínuo, 
temporal, reversível e recuperável. 

COMPATÍVEL 

 

Avaliação dos efeitos por aumento da erosão e sedimentação 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Negativo, direto, local, descontínuo, 
cumulativo, temporal, reversível e 

recuperável. 

COMPATÍVEL 

 

Avaliação dos efeitos sobre as águas superficiais 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Negativo, direto, local, descontínuo, 
cumulativo, temporal, reversível e 

recuperável. 

COMPATÍVEL 

 

Avaliação dos efeitos sobre a vegetação 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Negativo, direto, local, permanente, 
irreversível e parcialmente  recuperável. 

COMPATÍVEL 

 

 Fase de funcionamento:  

Avaliação dos efeitos por incremento de ruído 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Negativo, direto, contínuo, permanente, 
irreversível e parcialmente recuperável 

COMPATÍVEL 
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Avaliação dos efeitos sobre a paisagem 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Negativo, direto, local, temporal, reversível 
e parcialmente recuperável 

COMPATÍVEL 

Avaliação dos efeitos por ocupação e perda de solo 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Negativo, direto, local, permanente, 
irreversível e irrecuperável (para os usos 

anteriores em certas zonas e parcialmente 
reversível e recuperável na maioria dos 

terrenos) 

COMPATÍVEL 

 

Avaliação dos efeitos sobre a fauna 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Negativo, direto, local, temporal, 
reversível e recuperável 

COMPATÍVEL 

 

 Fases de construção e funcionamento 

Avaliação dos efeitos por ocupação e perda de solo 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Negativo, direto, local, permanente, 
irreversível e irrecuperável (para os usos 

anteriores em certas zonas e parcialmente 
reversível e recuperável na maioria dos 

terrenos) 

COMPATÍVEL 

 

Avaliação dos efeitos sobre a fauna 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Negativo, direto, local, temporal, 
reversível e recuperável 

COMPATÍVEL 

 

 Fase de abandono 

Avaliação dos efeitos sobre a qualidade do ar 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Negativo, direto, local, descontínuo, 
temporal, reversível e recuperável 

COMPATÍVEL 

 

Avaliação dos efeitos sobre a qualidade sonora 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Negativo, direto, local, descontínuo, 
temporal, reversível e recuperável 

COMPATÍVEL 
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Avaliação dos efeitos sobre a edafologia (solo) 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Benéfico, direto, local, descontínuo, 
permanente, reversível e recuperável 

BENÉFICO 

 

Avaliação dos efeitos por ocupação e perda de solo 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Benéfico, direto, local, descontínuo, 
permanente, reversível e recuperável 

BENÉFICO 

 

Avaliação dos efeitos sobre a fauna 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Benéfico, direto, local, descontínuo, 
permanente, reversível e recuperável 

BENÉFICO 

 

Avaliação dos efeitos sobre a paisagem 

Caraterização da afetação Magnitude da afetação 

Benéfico, direto, local, descontínuo, 
permanente, reversível e recuperável 

BENÉFICO 

 

MEDIDAS PREVENTIVAS, PROTETORAS E CORRETORAS 

Incluem-se abaixo as medidas de melhoria ambiental propostas para a minimização e correção das 

afetações sobre o ambiente de atuação: 

1.- Para mitigar o ruído, os motores da maquinaria estarão em perfeita configuração, a velocidade dos 

camiões será limitada, evitando acelerações e travagens fortes, toda a maquinaria utilizada estará 

homologada e em perfeito estado de manutenção e a realização das obras deverá ser realizada 

estritamente durante do dia. 

Além disso, na fase de operação, os próprios tanques da ETAR atuarão como limites para a maioria das 

instalações eletromecânicas, de modo a que sirvam como barreira à propagação de ruído por elas 

produzido. 

2.- Contra a emissão de poeira, serão adotadas medidas como regar suficientemente as diferentes 

zonas especialmente nos períodos mais secos, a fim de evitar a referida emissão, em caso de 

necessidade, estabelecer um procedimento de limpeza periódica dos camiões e maquinaria móvel, 

humedecer os suplementos de terra com a periodicidade suficiente para que o arrasto de partículas 

não ocorra. 

3.- A correta configuração de todos os motores será sempre mantida, antes do início das obras pelo 

serviço autorizado para controlar a emissão de gases e odores. Da mesma forma, no processo de 

tratamento da ETAR, será levada em consideração a redução da geração de odores, evitando longos 

períodos de permanência em baixo caudal, condições sépticas, áreas de possível evolução anaeróbia 

descontrolada, etc. 
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4.- Antes do início das obras, a localização dos depósitos das terras e locais de armazenamento, para as 

instalações auxiliares e o parque de maquinaria, será definida exatamente e as ações serão limitadas às 

áreas estritamente necessárias para tal. Os materiais separados durante as escavações serão usados 

posteriormente, na medida do possível, para preencher lacunas e valas. O excesso de materiais das 

escavações, excedentes de terra e outros resíduos, serão geridos conforme a sua natureza. Além disso, 

no final da obra, será realizada uma campanha de limpeza. 

5.- Os misturadores de betão não poderão descarregar o excedente de betão, nem limparão o conteúdo 

dos tanques nas proximidades das correntes de água. 

6.- Durante a fase de operação, os resíduos gerados na ETAR serão geridos de acordo com a gestão 

geral dos resíduos nas restantes instalações. Os possíveis RPs (azeites usados, absorventes 

contaminados, etc.) serão transferidos para o armazém de RPs da fábrica de papel e, a partir daí, eles 

serão geridos através de um gestor autorizado em conjunto com os restantes RPs. 

7.- O processo de purificação será controlado de forma automática conforme está incluído no projeto. O 

referido controlo será permanentemente monitorizado. Existirão ao longo do processo de purificação 

vários pontos de controlo de pH e chegada de tubagem com ácido sulfúrico e soda, caso seja necessário 

um ajuste de pH nesses pontos. Será também colocado no ponto de controlo final um turbidímetro 

para o controlo de saída de SS. 

8.- O armazenamento dos produtos químicos necessários para o processo de purificação será realizado 

de forma a diminuir os riscos de dispersão dos mesmos para o meio ambiente. 

9.- No caso de ocorrer uma falha elétrica, que acarreta a paragem dos equipamentos eletromecânicos, a 

água fluirá por gravidade, evitando o transbordamento dos depósitos e inundação da planta. 

10.- Se por algum motivo, houver um transbordamento de derramamento em qualquer depósito, este 

será conduzido por gravidade para o poço de esvaziamento, podendo-se introduzir através de 

bombagem este novo derramamento novamente no processo. 

PROGRAMA DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL. PLANO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLO 

AMBIENTAL 

De seguida, incluem-se os controlos a realizar para o correto acompanhamento ambiental das obras e 

da fase operacional da ETAR: 

 Será monitorizado que, nos casos em que se considere necessário realizar ações de limpeza e 

desmatamento do terreno, estas serão feitas nas condições indicadas nas medidas corretivas e 

limitadas à área dentro dos limites de ação. 

 Será monitorizado que as zonas de recolha de terras sejam as apropriadas. 

 Além disso, será monitorizado que o teor de humidade seja adequado. 

 Será monitorizado que a gestão de resíduos se realize conforme o especificado nas medidas 

corretoras. 

 Será monitorizado que as águas de escoamento da área de construção não transportem cargas 

consideráveis de partículas em suspensão. 

 Durante a fase de operação da instalação, o programa de vigilância terá como objetivo 

principal controlar os parâmetros operacionais da própria ETAR: 

o Serão colhidas amostras diárias e será feita uma análise da descarga final ao coletor 

em laboratório próprio. Serão analisados os seguintes aspetos: pH, CQO, CBO, SST, 

AOX, temperatura e condutividade. 

o O nível de depósitos de produtos químicos será controlado, assim como a quantidade 

consumida. 
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o O cumprimento das instruções técnicas para esvaziamento, carregamento e 

descarregamento de substâncias químicas será controlado. 

o Será controlado que o tráfego de camiões de remoção de lamas seja realizado 

preferencialmente em período diurno para evitar incómodos de ruídos à população. 

 

PLANO DE ENCERRAMENTO 

O Plano de Encerramento define as diretrizes que serão tomadas para o abandono e encerramento das 

instalações, referentes aos seguintes aspetos: 

 Desmantelamento das instalações  será realizado o desmantelamento das seguintes 

instalações: demolição das estruturas de betão dos tanques, demolição das estruturas dos 

edifícios auxiliares, máquinas e equipamentos para carregamento de lamas em camiões, 

máquinas e equipamentos para armazenamento e maquinaria e equipamentos auxiliares (gás, 

combustível e eletricidade).  

A maquinaria e equipamentos desmantelados terão como destino, dependendo da sua 

condição e possibilidade de reutilização, a venda como maquinaria usada ou envio a um Gestor 

Autorizado. 

 

 Os edifícios uma vez libertados das suas instalações internas, podem ter como destino a sua 

venda, tanto para entidades privadas como públicas, dependendo do mercado no momento e 

das ofertas e destinos que os possíveis compradores possam planear. No caso de ser capaz de 

realizar a sua venda ou reutilização, serão demolidos e os seus resíduos geridos de acordo com 

os regulamentos. 

 A maquinaria  a maquinaria que é atribuída à instalação no momento do seu encerramento 

terá dois destinos dependendo do seu estado e conservação: 

o Venda no mercado de máquinas usadas, se estiver em boas condições de uso e 

conservação. 

o Envio ao Gestor Autorizado, caso o seu estado de uso e conservação não permita a sua 

venda no mercado de máquinas usadas. 

CONCLUSÕES 

Tendo em conta a descrição dos elementos do meio ambiente que são distribuídos na área do projeto, 

bem como a previsão de efeitos realizada, o baixo impacto ambiental negativo do projeto em geral tem 

sido destacado, bem como as afetações positivas que supõe a sua realização em relação à conveniência 

da fábrica de papel ter um sistema de tratamento que garanta a gestão adequada das águas residuais 

geradas. 

Além disso, em relação aos possíveis efeitos sobre os valores naturais da área, levando em conta tudo o 

que é indicado nas diferentes secções do estudo, e o estado prévio do projeto na zona afetada, pode 

concluir-se que não se preveem fetações significativas que afetem de maneira irreversível a 

integridade física e funcional dos ecossistemas e habitats naturais presentes nas áreas próximas. 

Por tudo isso, o projeto de estudo é considerado viável, desde que se levem a cabo as ações 

preventivas, protetivas e corretivas propostas e o Programa de Monitorização Ambiental proposto seja 

executado satisfatoriamente. 
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 Pegada de Carbono (PC)  3.2.3

O conceito de pegada de carbono (PC) surge do conceito de pegada ecológica, que poderia ser 

considerado um subconjunto. O PC mede a totalidade de gases de efeito de estufa (GEE) emitidos por 

efeito direto ou indireto de um indivíduo, organização ou produto. 

Na realidade, o conceito de PC vai além da medição única de CO2 emitido, uma vez que se têm em conta 

todos os GEEs que contribuem para o aquecimento global, para posteriormente converter os 

resultados individuais em equivalentes de CO2. 

Na seguinte tabela apresenta-se um resumo dos principais gases de efeito de estufa: 

Tabela 23. Principais Gases de Efeito de Estufa 

EMISSÕES 
DIRETAS 

GASES EFEITO 
DE ESTUFA  

Dióxido de Carbono (CO2) 
Metano (CH4) 
Óxido Nitroso (N2O) 
Hidrofluorcarbonetos (HFCs) 
Perfluorocarbonetos (PFCs) 
Hexafluoreto de Enxofre(SF6) 
Tricloreto de Azoto(NF3) 

OUTROS GASES 

Óxidos de Azoto (NOx) 
Amoníaco (NH3) 
Monóxido de Carbono (CO) 
Compostos Orgânicos Voláteis Não Metálicos (COVNM) 
Óxidos de Enxofre (SOx) 

EMISSÕES INDIRETAS 
Dióxido de carbono (CO2) 
Óxido Nitroso (N2O) 

 

Para medir a pegada de carbono (PC) de um produto não se tem apenas como objetivo o cálculo das 

emissões de GEEs, mas também estabelecer medidas de redução ou compensação das ditas emissões. 

Ao calcular a pegada de carbono, e de acordo com a metodologia utilizada, o processo pode dividir-se 

em diferentes etapas. Em geral, os passos a seguir para calcular o PC são, pelo menos, os seguintes: 

 

Figura 17. Passos gerais para o cálculo da pegada de carbono. 

1.-DEFINIÇÃO DE ÂMBITO:  

Existem três limites a serem considerados para a definição de objetivos: 

 Limites de organização: a organização pode ser composta por uma ou mais instalações ou 

centros de trabalho. Na seleção dos limites organizacionais, as instalações cujas emissões 

serão contabilizadas dentro da pegada de carbono devem ser claramente definidas. 
(*A norma UNE-ISO 14064-1:2012 descreve em detalhe como selecionar corretamente os limites para cumprir com a 

norma internacional).  

 Limites operativos: os limites operativos representam as emissões que se consideram na 

pegada de carbono. Nesse sentido distinguem-se três tipos de emissão: 

o Emissões diretas (Âmbito 1)  inclui as emissões e absorções provenientes de fontes 

pertencentes ou controladas pelo sujeito que gera a atividade. 

o Emissões indiretas por energia (Âmbito 2)  emissões associadas a formas de 

energia secundária como o vapor ou a eletricidade, desde que geradas fora dos limites 

da organização. 

o  Outras emissões indiretas (Âmbito 3)  incluem as emissões indiretas não 

associadas ao consumo de energia por parte da organização, como são as emissões 

derivadas da aquisição de materiais e combustíveis, tratamento de resíduos, compras 

terceirizadas, venda de bens e serviços e atividades relacionadas com o transporte de 
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uma frota que não está dentro dos limites da organização. (Podem-se incluir também 

a mobilidade de trabalhadores de e para o trabalho, a gestão de resíduos, viagens ou o 

ciclo de vida dos produtos consumidos ou produzidos). 

 

É requisito obrigatório contabilizar todas as “Emissões Diretas (Âmbito 1)” e as “Emissões 

indiretas por energia (Âmbito 2)”. No entanto, a inclusão de fontes de emissão na categoria de 

“Outras emissões indiretas (Âmbito 3)” é opcional e está focada principalmente na definição 

de limites operacionais. 

Para determinar se uma fonte de emissão é direta ou indireta é necessário analisar se as 

emissões ocorrem dentro dos limites da organização. 

 
Figura 18. Emissões de acordo com o âmbito (Fonte: GHG Protocol) 

 Período de cálculo: é o período de tempo considerado na pegada de carbono. Habitualmente, 

o ano civil é usado como o período de cálculo. 

O ano base é o primeiro período de cálculo incluído e isso servirá como referência para 

propósitos de comparação de emissões de GEE ao longo do tempo. 

O ano base deve ser recalculado em caso de mudanças significativas na estrutura da 

organização. 

 

2.-IDENTIFICAÇÃO DE EMISSÕES 

É necessário identificar a totalidade das emissões geradas em cada centro de trabalho ou instalação, 

diferenciando por âmbito 1,2 ou 3 (se aplicável). Em seguida, deve ser realizada uma seleção de 

emissões significativas para incluir a pegada de carbono. 

Com as emissões já identificadas, será feito o inventário de emissões, que fará parte do relatório final 

da pegada de carbono que servirá para comunicar os resultados da mesma. 

*A guia metodológica para aplicar a UNE-ISO 14064-1:2012 inclui uma série de checklists que podem servir de apoio para a 

identificação.  

 

3.-CÁLCULO DE EMISSÕES 

A metodologia de cálculo de emissões baseia-se no uso de fatores de emissão e dados de atividade: 

𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝐺𝐸𝐸𝑠 (𝑡 𝐺𝐸𝐸) = 𝐷𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑥 𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑒𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜 

Sendo: 
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 Dados de atividade  medida quantitativa da atividade que produz uma emissão, como 

eletricidade ou combustível consumido.  

 Fator de emissão: rácio que relaciona os dados de atividade com a emissão de GEE. Expresso 

por toneladas de GEE/ud.*  
*dependendo da unidade dos dados de atividade. Por vezes, para adaptar a unidade de atividade ao fator de emissão, é 

necessário usar fatores de conversão, como a densidade ou o PCI dos combustíveis. 

**as emissões diretas de GEE por vazamentos ou fugas são contabilizadas sem a necessidade de aplicar fatores de 

emissão. 

Para utilizar uma unidade comum e poder comparar o impacto de cada gás, as emissões de cada gás 

são convertidas em toneladas de CO2-eq. Aplicando um novo fator chamado potencial de aquecimento 

global (GWP): 

𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝐺𝐸𝐸𝑠(𝑡 𝐶𝑂2 − 𝑒𝑞) = 𝐷𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑒𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜 𝑥 𝑃𝑜𝑡𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝐴𝑞𝑢𝑒𝑐𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝐺𝑙𝑜𝑏𝑎𝑙 

Sendo: 

 Dados de emissão  medida quantitativa da emissão produzida (t GEE) 

 Potencial de aquecimento global (GWP) = fator que descreve o impacto nas alterações 

climáticas de cada tipo de GEE. Este fator é formulado com base na unidade de referência, CO2, 

e, portanto, é expresso em toneladas de CO2-eq. (Existe um fator para cada tipo de GEE). 

Além disso, devem ser levadas em conta as emissões de origem biogénica. Consideram-se emissões de 

origem biogénica as emissões de CO2 de biocombustíveis e de biomassa sólida. Estas emissões estão 

em equilíbrio no ciclo natural de carbono e não têm efeito nas alterações climáticas. Portanto, as 

emissões de CO2 de origem biogénica (CO2b) são reportadas de forma informática e não são 

consideradas no cálculo dos totais. 

 

4.-VERIFICAÇÃO 

Uma vez calculada a pegada de carbono, pode-se verificar externamente que a medição foi feita 

corretamente, de modo que as futuras ações ou decisões tomadas sejam baseadas em dados 

consistentes e robustos. No entanto, não é procedimento obrigatório, mas depende do grau de precisão 

e do objetivo definido pela empresa ou pelo projeto.  

No caso de serem realizadas, existem três formas diferentes de verificá-lo de acordo com o uso final 

que será dado à pegada: 

 Certificação através de uma entidade independente credenciada (AENOR, Bureau Veritas, SGS, 

etc.). É a opção mais recomendada se for pretendido informar o utilizador do produto e/ou 

para comparar com outros produtos/empresas. 

 Verificação realizada por uma entidade não credenciada, como uma consultora, cujo objetivo é 

o mesmo que o caso anterior, no entanto, não tem a mesma credibilidade que uma entidade 

credenciada. 

 Verificação interna no caso de querer usar a pegada de carbono apenas para assuntos e 

melhorias internas. 

 

5.-COMUNICAÇÃO 

Como resultado do cálculo da pegada de carbono e como instrumento que permite relatar 

publicamente os resultados do inventário de emissões de GEE será elaborado um relatório de pegada 

de carbono, no qual serão refletidos os elementos fundamentais da pegada de carbono da organização 

(resultados, fatores utilizados, limites, etc.). 

É necessário que todos os dados introduzidos e os cálculos tenham sido realizados e os cálculos 

tenham sido realizados de acordo com os procedimentos suportados por uma metodologia válida. 
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Uma vez obtido o relatório final do cálculo da pegada de carbono, o resultado final pode ser usado de 

duas maneiras diferentes: 

 A Nível Interno  para ajudar a identificar os processos responsáveis pelas maiores emissões 

de GEE, ou seja, aqueles com maior carga ambiental ou emissões. Isso é fundamental quando 

se trata de reduzir principalmente os custos ambientais e energéticos, bem como tomar as 

medidas correspondentes para reduzir a pegada de carbono. 

 A Nível Externo  outra forma de utilizar o resultado é comunica-lo ao exterior, através da 

estratégia de comunicação da empresa e/ou acompanhando diretamente um produto através 

do seu rótulo.  

 

3.2.3.1 METODOLOGIAS 

Existem várias metodologias para calcular a pegada de carbono. De seguida, apresentam-se as normas 

e metodologias de maior reconhecimento internacional: 

 

Figura 19. Principais metodologias de cálculo de PC 

 

 GHG PROTOCOL (GREENHOUSE GAS PROTOCOL CORPORATE STANDARD)  é a 

ferramenta internacional mais utilizada para o cálculo e comunicação do inventário de 

emissões. Foi desenvolvido pelo World Resources Institute (WRI) e pelo World Business 

Council for Sustainable Development (WBCSD) juntamente com empresas, governos e grupos 

ambientais de todo o mundo e permite realizar um inventário de todas as emissões de GEE, 

tanto diretas (Âmbito 1) como indiretas (Âmbito 2), dispondo também de um guia para o 

cálculo das emissões de toda a cadeia de valor (Âmbito 3). 

Esta ferramenta permite a preparação de inventários de GEE, simplifica e reduz custos de 

inventariação de GEE, oferece informações para planear estratégias de gestão e redução e 

facilita a transparência no sistema de contabilização. 

Consta de dois padrões diferentes, embora interligados entre si: 

o Padrão Corporativo de Contabilização e Reporte do Protocolo de GEE, que fornece um 

guia completo para empresas interessadas em quantificar e relatar as suas emissões 

de GEE. 

o Padrão de Quantificação de Projetos do Protocolo de GEE, que serve para a 

quantificação de reduções de emissões de GEE derivadas de projetos específicos. 
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 UNE-ISO 14064:2012 É desenvolvido de acordo com o GHG Protocol mas, ao contrário 

deste, é um padrão internacional verificável, desenvolvido como um guia para que as 

empresas possam elaborar e informar sobre o seu inventário de GEE. Estrutura-se em três 

partes: 

o Parte 1 “Especificações e diretrizes ao nível organizacional para a quantificação e 

notificação de emissões e absorção de gases de efeito de estufa”, estabelece requisitos 

específicos para solucionar alguns problemas que surgem na definição dos limites de 

cálculo. 

o Parte 2 centra-se nas emissões ao nível de projeto e não é diretamente relevante para 

o cálculo de pegada de carbono da empresa. 

o Parte 3 “Especificações e diretrizes para a validação e verificação das afirmações de 

gases de efeito de estufa” fornece orientação sobre a verificação. A ISO 14064 é 

compatível com o GHG Protocol do WRI e WBCSD. 

Das três, a que seria de aplicação seria a primeira que especifica princípios e requisitos para a 

quantificação e relatório de emissões de GEE. 

 UNE-ISO 14067:2015 especificação técnica que estabelece os princípios, requisitos e 

diretrizes para a quantificação e comunicação da pegada de carbono de um produto (PCP) com 

base em Normas Internacionais sobre a análise de ciclo de vida. 

 DIRETRIZES IPCC  Diretrizes estabelecidas pelo Painel Intergovernamental sobre 

Alterações Climáticas (IPCC) e consiste num guia para calcular os GEE de diferentes fontes e 

setores, e que inclui uma lista detalhada de fatores de emissão. As diretrizes IPCC fornecem 

metodologias destinadas a estimar inventários nacionais de emissões antropogénicas por 

fontes e absorções por consumidores de gases de efeito de estufa. 

O seu objetivo é analisar, de forma exaustiva, objetiva, aberta e transparente, a informação 

científica, técnica e socioeconómica relevante para compreender os elementos científicos de 

risco das alterações climáticas causadas pelas atividades humanas, as suas possíveis 

repercussões e as possibilidades de adaptação e atenuação da mesma. 

Apoia a Convenção-Quadro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas (CQNUAC) 

através do seu trabalho sobre as metodologias relacionadas com os inventários nacionais de 

gases de efeito de estufa. 

 PAS 2050  sistema britânico de certificação criado para especificar os requisitos para a 

avaliação das emissões de gases de efeito de estufa no ciclo de vida de bens e serviços. Essas 

especificações serão aplicáveis tanto às organizações que avaliam as emissões de GEE dos 

produtos ao longo do seu ciclo de vida, como às organizações que avaliam as emissões desde 

berço ao portão (cradle-to-gate). 

Através deste sistema, a categoria de aquecimento global é levada em consideração e as 

emissões de GEE são medidas em massa e convertidas em CO2 eq usando os coeficientes de 

GWP propostos pelo IPCC. 

A avaliação deverá incluir as emissões relativas aos processos, entradas e saídas ao longo do 

ciclo de vida, incluindo o uso de energia, processos de combustão, reações químicas, 

operações, mudanças no uso do solo, processos agrícolas, resíduos, etc. 
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3.2.3.2 CÁLCULO DA PEGADA DE CARBONO NUMA ETAR. RESUME CASO PRÁTICO.  

A empresa objeto de estudo é uma sociedade mista que é responsável pela produção e fornecimento de 

água potável, a gestão de clientes, gestão da rede de esgotos e tratamento de águas residuais. 

O inventário de emissões de GEE desta empresa para o ano de 2015 foi calculado utilizando a 

metodologia da norma internacional ISSO 14064:1: “Gases de efeito de estufa. Parte 1: Especificações e 

orientações, ao nível da organização, para a quantificação e declaração de emissões e reduções de 

gases com efeito e estufa”. 

 

1.- LIMITES:  

1.1-LIMITES ORGANIZAÇÃO 

O cálculo do inventário de gases de efeito de estufa é abordado a partir do ponto de vista de controlo 

operacional, por ser considerado o mais adequado às caraterísticas da organização. 

Por outras palavras, são contabilizados como emissões de GEE todos aqueles atribuíveis às operações 

sobre os quais a empresa exerce controlo, em termos operacionais. As instalações consideradas para o 

cálculo são: 

 Oficinas centrais 

 Armazém 

 ETAR municipal 

 Sondagem e depósitos 

1.1-LIMITES OPERACIONAIS  

Para a elaboração do inventário de gases de efeito de estufa, são quantificadas as emissões 

provenientes da empresa, dentro dos limites organizacionais estabelecidos, considerando o âmbito 1 

(emissões diretas, emissões de fontes próprias ou controladas pela empresa) e âmbito 2 (emissões 

indiretas associadas à eletricidade adquirida e consumida pela empresa). 

Assim, as emissões de GEE contabilizadas são: 

 Âmbito 1Emissões diretas de GEE:  

o Emissões associadas à combustão fixa, apenas as emissões associadas ao consumo de 

gasolina para a produção de eletricidade (uma vez que as emissões associadas ao 

consumo de biogás são biogénicas e são relatadas separadamente, de acordo com a 

secção 4.2.2 da norma). 

o Emissões associadas à combustão móvel, geradas pelo uso de veículos controlados 

pela empresa. 

o Emissões fugitivas, associadas aos equipamentos de refrigeração presentes nas 

instalações da organização. 

o Emissões de processo, geradas pelas diferentes ETAR, bem como na ETA. 

 Âmbito 2 Emissões indiretas de GEE associadas à eletricidade: 

o Emissões associadas ao consumo de energia elétrica. 

Excluem-se do cálculo as emissões correspondentes ao Âmbito 3. 

Para o cálculo, são considerados todos os gases incluídos no Protocolo de Quioto, e no Anexo C da 

Norma ISSO 14064-1: dióxido de carbono, metano, óxido nitroso, hidrofluorcarbonetos, 

perfluorcarbonetos e hexafluoreto de enxofre. O resultado é expresso em toneladas de dióxido de 

carbono equivalente (CO2e). 
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2.- EXCLUSÕES DO CÁLCULO:  

Foi excluída uma fonte de emissão que representa menos de 1% do total de emissões de GEE, 

cumprindo, ao mesmo tempo, que as exclusões totais não excedam 5% do total das emissões. 

A única fonte de emissão excluída de acordo com este critério é a seguinte: 

 Sondagem e depósitos: as emissões associadas a este ponto não foram incluídas, porque 

embora a empresa exerça o controlo operacional da instalação, não paga as faturas e é 

impossível a sua compilação. Além disso, a empresa fornecedora de eletricidade é 

desconhecida. 

De acordo com dados medidos pelo pessoal, o consumo anual é de 3.129 kWh/ano, tomando o 

fator de emissão genérico para a eletricidade para o ano de 2015 (0,4 kgCO2/kWh), 1.252 kg 

CO2, o que supõe um 0,3% do inventário GEE da organização. 

 

3.- PERÍODO DE CÁLCULO 

Para o inventário de gases de efeito de estufa, considera-se como ano base 2015. As razões para tal são 

que é o primeiro ano em que o inventário de GEE da organização é calculado e verificado. 

Este ano base será mantido ao longo do tempo, a menos que ocorram mudanças significativas e, nesse 

caso, será atualizado. Mudanças significativas são consideradas: 

 Mudanças nos limites operativos. 

 Propriedade e controlo de fontes ou sumidouros de GEE transferidos desde ou fora 

dos limites da organização. 

 Mudanças nas metodologias de quantificação dos GEE que produzam mudanças 

significativas nas emissões ou remoção de GEE quantificadas. 

 Outras emissões indiretas devido à extração e produção de materiais adquiridos pela 

organização. Também melhora a reputação corporativa e o posicionamento da 

empresa e a obtenção de reconhecimento externo, pelo facto de realizar ações 

voluntárias antecipadas para redução de emissões.  

 As unidades nas quais os fatores de emissão são expressados devem ser escolhidas 

em função dos dados da atividade que os disponha. 

 Identificação de oportunidades de redução de emissões de GEE. 

 Fazer parte de esquemas nacionais de compensação e projetos, de absorção de 

dióxido de carbono, tanto a nível regional como privado. 

 Identificar novas oportunidades de negócio: atrair investidores e clientes conscientes 

das alterações climáticas e do meio ambiente. 

 Escolher o período para o qual a pegada de carbono será calculada. Normalmente 

coincidirá com o ano natural imediatamente anterior ao ano em que se realiza o 

cálculo. 

 Recolher os dados de atividade destas operações. 

 Procurar os fatores de emissão adequados. 

 Estabelecer os limites da organização e os limites operativos. Consistirá em decidir 

que áreas da organização serão incluídas na recolha de informação e nos cálculos. 
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4. QUANTIFICAÇÃO DE EMISSÕES  

Considerando as emissões de GEE em cada uma das instalações e âmbitos analisados, os resultados 

obtidos são os seguintes: 

ÂMBITO 1 

Combustão fixa (ton CO2e) 2,27 

Combustão móvel (ton CO2e) 98,91 

Emissões de processo (ton CO2e) 258,66 

Emissões de fuga (ton CO2e) 8,13 

Total (ton CO2e) 367,97 

 

ÂMBITO 2 

Emissões indiretas associadas ao consumo 

de eletricidade  (ton CO2e) 
37,90 

 
INVENTÁRIO DE GASES DE EFEITO DE ESTUFA 

Âmbito 1: Emissões diretas (ton CO2e) 367,97 

Âmbito 2: Emissões indiretas (ton CO2e) 37,90 

Total (ton CO2e) 405,87 

As emissões de GEE também são analisadas em diferentes proporções: milhões de metros cúbicos de 

água tratada e milhar de habitantes equivalentes, obtendo os seguintes resultados: 

 Toneladas CO2e por milhões de m3 de água tratada (11.568.952 m3) 

ÂMBITO 1 (ton CO2e por milhões de m3) 

Combustão fixa (ton CO2e) 0,20 

Combustão móvel (ton CO2e) 8,55 

Emissões de processo (ton CO2e) 22,36 

Emissões de fuga (ton CO2e) 0,70 

Total (ton CO2e) 31,81 

 

ÂMBITO 2  (ton CO2e milhões de m3) 

Emissões indiretas associadas ao consumo 

de eletricidade  (ton CO2e) 
3,28 

 
INVENTÁRIO DE GASES DE EFEITO DE ESTUFA (ton CO2e por 

milhões de m3) 

Âmbito 1: Emissões diretas (ton CO2e) 31,81 

Âmbito 2: Emissões indiretas (ton CO2e) 3,28 

Total (ton CO2e) 35,09 

 Toneladas CO2e por milhar de habitantes equivalentes (174.932 pessoas) 

ÂMBITO 1 (ton CO2e por milhar de habitantes equivalentes) 

Combustão fixa (ton CO2e) 0,01 

Combustão móvel (ton CO2e) 0,57 

Emissões de processo (ton CO2e) 1,48 

Emissões de fuga (ton CO2e) 0,05 

Total (ton CO2e) 2,11 

 

ÂMBITO 2 (ton CO2e por milhar de habitantes equivalentes) 

Emissões indiretas associadas ao consumo 0,22 
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de eletricidade  (ton CO2e) 

 
INVENTÁRIO DE GASES DE EFEITO DE ESTUFA (ton CO2e por 

milhar de habitantes equivalentes) 

Âmbito 1: Emissões diretas (ton CO2e) 2,11 

Âmbito 2: Emissões indiretas (ton CO2e) 0,22 

Total (ton CO2e) 2,33 

As emissões correspondentes a cada um dos gases de efeito estufa considerados no cálculo também 

são analisadas separadamente: 

INVENTÁRIO DE GASES DE EFEITO DE ESTUFA (kg) 

 CO2 CH4 N2O Fluorados CO2eq (ton) 

Combustão fixa (ton CO2e) 2.273,87 - - - 2,27 

Combustão móvel (ton CO2e) 98.905,27 - - - 98,91 

Emissões de processo (ton CO2e) 7.099,18 713,97 873,89 - 258,66 

Emissões de fuga (ton CO2e) - - - 

5kg de R-407C 

(1,15 kg R32, 

1,25 kg R125 y 

2,6 kg R134A) 

8,13 

Emissões indiretas associadas ao 

consumo de eletricidade  (ton CO2e) 
37.900,00 - - - 37,90 

TOTAL 146.178,32 713,97 873,89 

1,15 kg R32     

1,25 kg R125    

2,6 kg R134A 

405,87 

 

5.- METODOLOGIA DE QUANTIFICAÇÃO  

5.1. - EMISSÕES DIRETAS 

 Emissões associadas à combustão fixa: 

o Para o cálculo das emissões de gases de efeito estufa associadas ao consumo de 

gasolina usada em geradores elétricos, é utilizado o fator de emissão publicado por 

"2012 Guidelines to Defra / DECC's GFC Conversion Factors for Company Reporting", 

página 8, tabela 1b. Este fator de emissão é considerado o mais adequado, uma vez 

que a empresa fornecedora não contribui com seu próprio fator de emissão. O 

consumo real de combustível fornecido pelo fornecedor, com base na fatura 

correspondente, é considerado como dados da atividade. 

o O biogás gerado na digestão anaeróbica da lama tem dois destinos, a combustão na 

caldeira (aproximadamente 10%, para geração de calor com a qual a lama é 

aquecida), ou a queima numa tocha (aproximadamente 90%, excesso de biogás). Em 

ambos os casos, as referências bibliográficas (ver seção "Emissões de processo") 

especificam que as emissões dessas duas fontes são insignificantes, porque as 

emissões de CO2 são de origem biogénica e as emissões de CH4 e N2O são muito 

pequenas.  
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Em qualquer caso, se for desejado calcular essas emissões biogênicas de CO2 (caldeira 

e tocha), o fator de 1,18 kg de CO2 por m3 de biogás queimado deve ser usado. No 

nosso caso: 

325.859 m3 biogás/ano x 1,18 kg CO2/m3 biogás = 385 ton CO2 biogénico/ano.  

Essas emissões são relatadas neste ponto do relatório de forma independente, mas 

não estão incluídas no âmbito 1, nem no inventário de GEE da organização (de acordo 

com a seção 4.2.2 da norma). 

 

 Emissões associadas a combustão móvel, geradas por uso de veículos: 

Para o cálculo das emissões de GEE associadas aos veículos, próprios ou arrendados (os 

últimos estão incluídos na escolha da abordagem de controle operacional), duas diretrizes de 

cálculo foram seguidas: sempre que possível, possuindo informações sobre o modelo do 

veículo, os fatores de emissão publicados pelo IDAE (Instituto para la Diversificación y Ahorro 

de la Energía) são utilizados nas diferentes versões do "Guia para automóveis de passageiros 

vendidos em Espanha com uma indicação de consumo e emissões de CO2". Para aqueles 

veículos para os quais os dados sobre o modelo específico eram desconhecidos, os fatores de 

"Diretrizes de 2012 para Defra / DECC Fatores de Conversão de GEE para Relatórios da 

Empresa", página 21, tabela 6a, o fator para diesel (100% mineral) são usados. O consumo real 

de combustível fornecido pelo fornecedor, com base na fatura correspondente, é considerado 

como dados da atividade.  

 

 Emissões de fuga: 

Para o cálculo das emissões de gases com efeito de estufa associadas às recargas efetuadas nos 

equipamentos de ar condicionado, os fatores de emissão fornecidos pelo "IPPC, Fifth 

Assessment Report (AR5)", apêndice 8.A, quadro 8.A. 1, considerando o valor do aquecimento 

global para um horizonte de 100 anos. A quantidade de gás recarregado de acordo com as 

informações fornecidas pelo mantenedor autorizado é tomada como dados da atividade.  

 

 Emissões de processo: 

Referências Bibliográficas  Diretrizes da IPPC 2006 para Inventários Nacionais de Gases de 

Efeito Estufa, Volume 5 "Desechos", Capítulo 6 sobre " Tratamiento y eliminación de aguas 

residuales", e " Guide méthodologique d’évaluation des émissions de gaz à effet de serre des 

services de l’eau et de l’assainissement", 3ème édition, mai 2013. 

Em ambos os processos aeróbico e anaeróbico, as emissões de dióxido de carbono não são 

consideradas no inventário de GEE porque são de origem biogénica. Considera-se que as 

emissões de metano e de óxido nitroso nas redes fechadas de esgotos (como é o caso) são 

negligenciáveis.  

Para o cálculo das emissões de gases com efeito de estufa associadas à ETAR, foram seguidas 

as seguintes premissas com base nas referências bibliográficas: 

o Processo biológico aeróbico (leitos bacterianos na ETAR de Albacete e lamas ativadas 

nas restantes): considera-se que, se o arejamento for suficiente, a geração de metano é 

zero. A geração de óxido nitroso é calculada de acordo com a fórmula: 

Equação: Emissões de N2O de estações de tratamento centralizadas de águas 

residuais. 

  

𝑁2𝑂𝐹á𝑏𝑟𝑖𝑐𝑎𝑠 = 𝑃 𝑥 𝑇𝐹á𝑏𝑟𝑖𝑐𝑎 𝑥 𝐹𝐼𝑁𝐷−𝐶𝑂𝑀  𝑥 𝐸𝐹𝐹á𝑏𝑟𝑖𝑐𝑎  

Em que: 

- 𝑁2𝑂𝐹á𝑏𝑟𝑖𝑐𝑎𝑠  = total das emissões de N2O provenientes das fábricas durante o 

ano de inventário, Gg de N2O. 

- 𝑃 = População humana. 

- 𝑇𝐹á𝑏𝑟𝑖𝑐𝑎= grau de utilização das fábricas WWT modernas centralizadas, %. 
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- 𝐹𝐼𝑁𝐷−𝐶𝑂𝑀  = fração das proteínas industriais e comerciais co-eliminadas (por 

defeito = 1,25, baseado em dados de Metcalf&Eddy (2003) e na opinião de 

especialistas) 

- 𝐸𝐹𝐹á𝑏𝑟𝑖𝑐𝑎 = fator de emissão, 3,2g de N2O/pessoa/ano.  

o Digestão anaeróbica de lamas: Neste processo não há geração de óxido nitroso. 

Quanto ao metano, no caso das Águas de Albacete, todo o biogás gerado no processo 

(com exceção de vazamentos) é queimado, seja na caldeira (10% aprox.) ou na tocha 

(90% aprox.). Portanto, apenas os vazamentos de biogás do digestor anaeróbico são 

estimados em cerca de 0,5% do volume produzido (de acordo com a seção 3.2 do 

Guide méthodologique d’évaluation des émissions de gaz à effet de serre des services de 

l’eau et de l’assainissement). Tendo em conta a composição do metano do biogás 

(média das duas medições externas realizadas em 2015: 65,6%) e a sua densidade 

(0,668 kg / m3 em condições normais), calculou-se a quantidade de metano emitido 

para a atmosfera: 

 

325.859 m3 biogás/ano x 0,005 = 1.629 m3 fugas biogás/ano. 

1.629 m3 fugas biogás/ano x 0,656 m3 metano/m3 biogás = 1.069 m3 fugas 

metano/ano. 

1.069 m3 fugas metano/ano x 0,668 kg/m3 = 714 kg metano/ano. 

 

As informações fornecidas pela empresa em relação ao controlo das suas estações de 

tratamento de águas residuais são tomadas como dados de atividade. Os dados de 

biogás gerados correspondem a um cálculo teórico, uma vez que um erro muito 

significativo foi detetado no caudalímetro. Planeia-se trocar o caudalímetro para 

fornecer os dados primários para futuros inventários de GEE da organização (no 

momento da redação deste relatório, várias ofertas estão disponíveis para prosseguir 

com a substituição o mais rápido possível). 

o Remoções. Atualmente, não há remoções que devam ser calculadas ou reportadas, de 

acordo com o princípio de relevância. De qualquer forma, podemos mencionar duas 

ações que estão em andamento e que gerariam remoções para a organização:  

− Cogeração: Projeto em andamento que permitirá a geração de eletricidade a 

partir do biogás (combustíveis não-fósseis). 

− Uso de biogás como combustível no crematório do necrotério municipal 

localizado próximo da ETAR de Albacete: Projeto em estudo, que reduziria a 

quantidade de combustíveis fósseis consumidos por outra organização. 

 

 Emissões indiretas: 

o Emissões indiretas associadas ao consumo de energia elétrica. 

Para o cálculo das emissões indiretas associadas ao consumo de energia elétrica das 

diferentes instalações, utilizou-se o facto de emissão obtido da Comisión Nacional de 

los Mercados y la Competencia (CNMC) para as comercializadores Acciona Energía, 

Iberdrola e Gas Natural para o ano de 2015. No entanto, o fator de emissão para todos 

os fornecimentos de Gás Natural é zero, uma vez que os certificados de resgate das 

garantias de origem estão disponíveis para todos os CUPS das Águas de Albacete 

contratados com a referida empresa de eletricidade. Esta circunstância tem sido 

contrastada com a indicação a esse respeito que aparece no " Guía para el cálculo de la 

huella de carbono y para la elaboración de un plan de mejora de una organización", 

publicado pelo Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente (secção 3.2.1).  

Os dados da atividade são fornecidos diretamente pelo fornecedor de eletricidade, 

através das faturas correspondentes. 

o Emissões evitadas. 



   

Estudo do impacto económico e ambiental      Página 70 de 87  

 

De acordo com o certificado da empresa de eletricidade Gas Natural Comercializadora 

SA, 2.107,58 T CO2eq foram evitados em 2015, correspondendo a um consumo de 

6.021.644 kWh de eletricidade proveniente de fontes renováveis ou cogeração de 

acordo com os certificados de origem da Comisión Nacional del Mercado de Valores. 

Este valor pode ser ajustado, se compararmos as emissões do âmbito 2 da empresa 

correspondente ao ano de 2014 (em que foi realizado um inventário de GEE, mas não 

foi verificado) e para o ano de 2015: 

 

 

HISTÓRICO ÂMBITO 2 

 
2014 2015 

Emissões(ton CO2e) 
1.575,59 37,90 

Consumo elétrico (kWh) 
5.529.639 9.481.856 

Rácio  (g CO2e/kWh) 
284,94 4,00 

Resultando num valor de emissões evitadas de 1.537,69 ton CO2e. 

 

6.- VERIFICAÇÃO 

O atual inventário de GEE da organização correspondente ao ano de 2015 foi realizado durante os 

meses de fevereiro, março e abril de 2016. 

O inventário e o relatório de GEE foram verificados externamente em 22 de abril (revisão documental) 

e em 4 e 5 de maio de 2016 (revisão in loco). Na Demonstração de Opinião, o nível de seguro alcançado 

(limitado) é relatado. 

 

7.- PLANO DE AÇÕES DIRECIONADAS 

Um dos objetivos fundamentais do inventário de GEE é a identificação de oportunidade para reduzir as 

emissões de gases de efeito de estufa da organização. A partir de hoje, as ações dirigidas identificadas 

após o inventário de GEE de 2015 são as seguintes: 

 Combustão fixa: manutenção correta e uso de geradores elétricos; projeto na ETA 

para dispor de duas ligações elétricas, de forma a que não seja necessário recorrer ao 

grupo gerador em caso de corte de energia ou micro cortes. 

 Combustão móvel: estudar a possibilidade de adquirir (possuir ou alugar) qualquer 

veículo híbrido ou elétrico; condução eficiente de veículos da empresa; aproveitar a 

ferramenta informática já disponível para a maioria de veículos da organização, para 

avaliar os condutores em termos de eficiência e premiar este tipo de direção. 

 Gases refrigerantes: Substituir os atuais gases refrigerantes por outros com menor 

potencial de aquecimento global; manutenção preventiva das instalações. 

 Processo: Otimizar o tratamento primário da água residual (remoção de partículas 

grossas e finas, desarenador, desengordurador e decantação primária); campanhas de 

sensibilização entre a população para reduzir a poluição das águas residuais; controlo 

de descargas (em 2016 está prevista a instalação de novas estações de amostragem 

menores, com controlo de pH, condutividade e temperatura). 

 Eletricidade: Garantir um mix energético 100% renovável; ações voltadas para a 

economia de energia (desligar máquinas quando não estão em uso, regular as 

temperaturas de aquecimento e ar condicionado com moderação, a manutenção 
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adequada dos equipamentos, uso de água aquecida apenas quando seja necessário, 

lâmpadas de baixo consumo, sensibilização dos trabalhadores, melhorias nos 

sistemas de arejamento das estações de tratamento para melhorar a sua eficiência, 

etc. 

Todas estas ações direcionadas foram refletidas num plano de ações direcionadas, que é parte e gerido 

de acordo com o Sistema Integrado de Gestão da empresa. 

 

7.- COMUNICAÇÃO 

A informação será veiculada através do website da empresa, a fim de dar a máxima divulgação possível. 

Da mesma forma, os comunicados à imprensa serão preparados para comunicar aos media e outros 

agentes interessados os objetivos propostos pela empresa, a fim de reduzir as emissões de GEE e, 

assim, contribuir para a mitigação das mudanças climáticas. 
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 Outras ferramentas: Ecoeficiência 3.2.4

A análise do ciclo de vida é um método de análise ambiental que inclui uma análise dos aspetos sociais 

e económicos da sustentabilidade, no entanto, nos últimos anos foram desenvolvidas metodologias 

específicas: Custo de Ciclo de Vida (LCC) e Avaliação Social do Ciclo de Vida (SLCA), a fim de obter uma 

avaliação da sustentabilidade do ciclo de vida (LCSA). 

Na procura de um critério que meça a sustentabilidade foi desenvolvida uma nova metodologia: a 

ecoeficiência. A ecoeficiência define-se na ISO 14045 como a relação entre o impacto ambiental de um 

produto ou sistema e o seu valor. De acordo com a mesma norma, ISO 14045, para quantificar a 

ecoeficiência é necessário que o desempenho ambiental de um processo ou produto se possa 

relacionar diretamente com o seu valor. 

 

Figura 20. Avaliação de Ecoeficiência 

De acordo com a norma ISO 14045 para quantificar a ecoeficiência, é necessário que os aspetos 

ambientais de um processo ou produto possam estar diretamente relacionados com o seu valor 

económico. Como tal, a norma ISO estabelece um rácio entre o valor do sistema em termos de função, 

qualidade ou unidade monetária e o seu impacto ambiental. Genericamente corresponde à equação:  

𝐸𝑐𝑜𝑒𝑓𝑖𝑐𝑖ê𝑛𝑐𝑖𝑎 =
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛ó𝑚𝑖𝑐𝑜

𝐼𝑚𝑝𝑎𝑐𝑡𝑒 𝐴𝑚𝑏𝑖𝑒𝑛𝑡𝑎𝑙
 

O conceito de ecoeficiência está ligado ao conceito de sustentabilidade, embora melhorar a 

ecoeficiência não signifique garantir a sustentabilidade. De facto, mesmo que um baixo impacto 

ambiental seja alcançado em relação ao valor económico obtido, o impacto ambiental absoluto pode 

exceder a capacidade do ecossistema. 

Em geral, a ecoeficiência está relacionada com três objetivos principais: 

 Diminuir o consumo de recursos  Inclui reduzir ao mínimo o uso de energia, materiais, água 

e superfície ocupada, aumentar a reciclagem e a durabilidade do produto e trabalhando com 

materiais em ciclos fechados. 

 Diminuir o impacto sobre o meio ambiente  Significa reduzir ao mínimo as emissões 

atmosféricas e as descargas de efluentes contaminados, assim como a geração de resíduos, a 

dispersão de substâncias tóxicas e promover o uso sustentável de fontes renováveis. 

 Aumentar o valor do produto ou serviço   Trata-se de proporcionar mais benefícios aos 

clientes por meio da funcionalidade, flexibilidade do produto, fornecimento de serviços 

auxiliares e foco na venda das necessidades funcionais que o cliente realmente deseja. Isso 
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aumenta a possibilidade de que um cliente receba a mesma necessidade funcional usando 

menos materiais e recursos. 

Tal como num estudo de análise de ciclo de vida clássico, num estudo de ecoeficiência será necessário 

definir uma unidade funcional, mas além disso num estudo de ecoeficiência é necessário definir um 

valor de produto ou sistema. Em função dos objetivos do estudo, este valor pode ser funcional, 

qualitativo ou monetário. Assim, definem-se os indicadores de ecoeficiência como a combinação dos 

indicadores de valor do sistema ou produto com os indicadores ambientais considerados. 

 

3.2.4.1 METODOLOGIA 

Dentro dos estudos de ecoeficiência em estações de tratamento de águas residuais, a fase de 

construção não se inclui, uma vez que, em vários estudos, apenas 4% os impactos ambientais e 16% 

dos custos podem ser atribuídos à fase de construção. Portanto, ao realizar o estudo, a fase de 

operação será levada em conta, assim como o tratamento de lamas e a gestão de resíduos gerados. 

Existem diferentes metodologias para o cálculo da ecoeficiência de um processo/produto, de entre as 

quais duas das mais relevantes são as seguintes: 

 MÉTODO BASF 

Este método permite controlar o ciclo de vida completo dos produtos. Por exemplo, a análise 

inclui como os materiais afetam o meio ambiente, enquanto se estudam os métodos de 

eliminação e reciclagem de produtos pelos consumidores finais. 

A novidade na análise de ecoeficiência é o facto de se basear no benefício constante do cliente. 

A ferramenta analisa, ao nível da ecoeficiência, o impacto ambiental nas seguintes categorias: 

o Água consumida 

o Depleção dos recursos abióticos  

o Consumo de energia acumulada 

o Uso da terra 

o Emissões 

o Potencial tóxico  

o Acidentes e doenças ocupacionais.  

A combinação desses dados individuais dá o impacto ambiental total de um processo ou 

produto. Além disso, são incluídos os dados económicos com todos os consumos e despesas 

incorridos no processo. A análise económica e o impacto ambiental são posteriormente 

utilizados para fazer comparações de ecoeficiência. 

Os dados económicos e ambientais são representados num gráfico X/Y, no eixo horizontal são 

representados os dados económicos e no eixo vertical é representado o impacto ambiental. De 

seguida, é traçada uma diagonal no gráfico de modo a que a metade superior corresponda a 

uma alta ecoeficiência e a metade inferior a uma baixa eficiência. 
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Figura 21. Exemplo de cálculo de determinação Ecoeficiência. Método BASF. 

 MÉTODO DEA (ANÁLISE POR ENVOLTÓRIA DE DADOS) 

O objetivo da análise de dados por envoltória de dados (DEA) é a avaliação do comportamento de 

unidades de decisão independentes (DMU’s) e é desenvolvida pelo pressuposto que tais 

comportamentos podem ser ineficientes no contexto da teoria da empresa. 

Uma vez determinado o conjunto de possibilidades, a DEA elabora um modelo de programação linear 

ou linearizável para obter um indicador de eficiência relativo à fronteira formada pelas unidades de 

decisão DMUs de melhor comportamento.  

Considera-se a ecoeficiência como a eficiência com que se utilizam os recursos ecológicos para 

satisfazer as necessidades humanas. Considera-se como uma relação entre um “output” e um “input”: o 

output representa o valor dos produtos ou serviços produzidos por uma empresa, um setor de 

economia como um todo; e o input representa a soma das pressões ambientais geradas pela empresa, 

setor ou economia. Assim, para adaptar o modelo DEA à ecoeficiência substituem-se os inputs por 

impactos ambientais e os outputs pelo valor económico gerado pela unidade produtiva. 

Este método baseia-se na norma UNE-EN ISO 14045 e utiliza fórmulas matemáticas e estatísticas que 

permitem determinar as bases de dados de análise.  

A modelação de impactos ambientais pode ser feita a partir de duas abordagens: 

 Cada impacto é recolhido diretamente quantificando-o mediante uma variável simples. Assim, 

no modelo podem intervir diferentes variáveis. É o método utilizado na maioria dos casos. 

 Construir um índice sintético que reconheça conjuntamente o efeito de várias variáveis. Estes 

índices foram elaborados para representar um agregado de impactos ou para medir a 

biodiversidade como atributo oposto ao prejuízo ambiental. 

Nestes modelos DEA ambientais, é comum considerar como objetivo reduzir os outputs contaminantes 

“indesejáveis ou negativos” e aumentar os “desejados ou positivos”. De acordo com isso, a ecoeficiência 

aumenta quando as pressões ambientais diminuem, se o valor económico for mantido, ou também 

quando o valor económico aumenta e as pressões ambientais se mantiverem. 

A aplicação de técnicas DEA para o cálculo da ecoeficiência tem a vantagem de que as ponderações 

sejam gerados de forma endógena e não é necessário nenhuma avaliação das mesmas.  
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4 AVALIAÇÃO DO IMPACTO ECONÓMICO OU CUSTO DE CICLO DE VIDA (CCV) 

Ao efetuar uma análise do impacto económico de uma ETAR, devem ser consideradas todas as fases do 

ciclo de vida da ETAR, ou seja, efetuar uma análise do Custo do Ciclo de Vida, LCC. Para isso, têm-se em 

conta não apenas os custos de capital (projeto e construção) associados a um projeto, mas também os 

custos de operação, manutenção e reparações em curso, bem como os custos finais de “fim de vida 

útil”. Isto inclui aspetos como trabalho, energia, produtos químicos, manutenção preventiva, 

reparações, substituição de equipamentos e remoção de resíduos. 

Ao considerar os custos de ciclo de vida, é importante estabelecer um período apropriado para a 

avaliação. Se o período for muito longo, é possível não levar em consideração as condições, os 

regulamentos ou as necessidades de mudança. Demasiado curto e pode deslocar injustamente a análise 

para favorecer o custo mais baixo das opções de capital. 

 DISTRIBUIÇÃO DE CUSTOS 4.1

 Custos de projeto e construção 4.1.1

Os custos de projeto serão principalmente os custos de engenharia ao executar o projeto de 

execução da obra, geralmente uma percentagem do OEM (Orçamento de Execução Material) e os 

custos legais (licenças).  

Os custos de construção incluem duas partes: 

4.1.1.1   Obra Civil 

Nos custos de obra civil incluem-se todos os derivados da construção da instalação, tendo em conta o 

orçamento inicial, a duração da obra e a variação anual de IPC para o cálculo do custo total. 

Os custos de obra civil numa ETAR serão: 

• Movimentos de terras 

• Construção de homogeneizador 

• Construção do Reator Biológico 

• Construção do Decantador secundário 

• Construção de Edifícios 

o Edifício de exploração, pré-tratamento, etc. 

o Casas de bombas e equipamentos, tais como ventiladores, etc. 

o Edifícios elétricos e de manutenção 

• Redes de tubulação 

• Linhas elétricas 

• Urbanização e jardinagem 

4.1.1.2 Equipamentos Mecânicos 

Os custos de equipamentos mecânicos numa ETAR são devidos à compra de equipamentos necessários 

para o tratamento da água, tanto os equipamentos de processo: agitadores, equipamentos 

ultravioletas, ventiladores, etc. como os auxiliares: bombas, caudalímetros, válvulas, sistemas de 

monitorização, etc. 

Incluem-se também aqui os custos de mão de obra para a instalação dos referidos equipamentos e 

todos os custos da instalação elétrica dos mesmos. 

 Custos exploração e manutenção 4.1.2

Os custos de operação (exploração e manutenção) são todos os custos a partir do momento em 

que o tratamento de água é iniciado na instalação e até ao final da vida útil. 
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Existem múltiplos fatores que condicionam os custos de operação, alguns deles sendo: 

 Tamanho da instalação 

 Topografia e situação geográfica 

 Regulamentos de qualidade da água 

 Caraterísticas da água a tratar 

De todos os custos operacionais, normalmente a eletricidade, o pessoal e a gestão de resíduos 

são os três custos mais importantes de uma ETAR. 

Os custos de exploração e manutenção são classificados em custos fixos e custos variáveis. 

4.1.2.1 Custos Fixos 

Os custos fixos são os que não estão vinculados ao caudal de água tratada na ETAR nem à qualidade do 

efluente recebido. Dependem, em todo o caso, do tamanho e tipologia da instalação e podem variar de 

mês para mês, mas não dependem das caraterísticas do efluente. 

Os custos fixos numa ETAR são: 

• Pessoal: o custo do pessoal depende em grande parte do tamanho da instalação. 

Embora para ETAR mais automatizadas sejam necessários perfis de pessoal com maior 

formação e, portanto, com maior custo unitário, a sua contribuição para o custo total 

não é, no entanto, tão significativa como o tamanho da instalação. 

A tabela seguinte apresenta a dedicação de pessoal de acordo com o tamanho da 

instalação em habitantes equivalentes. 

Tabela 24. Dedicações de acordo com o tamanho da instalação. 

 

  *Fonte: Aguas de Galicia 

Para o cálculo do custo total de pessoal, serão considerados os salários estabelecidos no 

acordo coletivo correspondente e a dedicação. 

Além disso, é necessário considerar que certos perfis profissionais sofrerão um 

aumento no custo total devido aos turnos e retenção. 

• Manutenção: numa ETAR realizam-se tarefas de manutenção nos seguintes elementos: 

o Equipamentos Eletromecânicos 

o Obra Civil e acessórios vários 

o Eletricidade e automatismos 

Para todos os elementos, o custo anual de manutenção é estimado com base na fração 

correspondente do Orçamento de Execução Material (OEM) para cada elemento. 

Atualizado de acordo com os fatores de atualização em função do IPC intra-anual e o 

coeficiente correspondente ao desgaste do equipamento, o grau de desgaste 

considerado para cada equipamento. 
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      Tabela 25. Fator de Desgaste 

 
             *Fonte: Aguas de Galicia 

• Potência elétrica: o termo de potência da fatura elétrica dependerá da companhia 

comercializadora e da negociação da ETAR com a referida companhia, assim como da 

potência contratada e da tarifa correspondente. Para calcular o custo da potência 

elétrica: 

o No caso de dispor de faturas elétricas de um ano: são adicionados os valores 

correspondentes ao termo de potência. 

o No caso de não se dispor de faturas, mas conhecer a potência contratada: 

calcula-se o valor correspondente multiplicando-se a potência contratada pelo 

preço do kW obtido no site da companhia elétrica para tarifas com potência 

contratada similar (3,0A baixa tensão por mais de 15kW, 3,1A alta tensão até 

450kW e 6,1A alta tensão mais de 450kW). 

o No caso de conhecer a potência contratada: 

 Se a potência instalada é conhecida, pode-se estimar a potência 

contratada para multiplicar os preços da empresa usando um fator. 

 

         *Fonte: aguas de Galicia 

 Se a potência instalada não é conhecida, pode-se realizar uma 

aproximação, utilizando um rácio de custo da potência elétrica por 

habitante equivalente: 

 
                                                    *Fonte: aguas de Galicia 

• Custos fixos gerais: Existem outros custos fixos menos relevantes que os anteriores:  

o Laboratório 

o Gastos gerais, oficina e comunicação 

o Seguros 

o Vestuários e EPI (em caso de não dispor de uma lista de EPI pode-se utilizar o 

valor de 140€/trabalhador ao ano). 

Para estimar estes custos, podem-se utilizar os fatores a multiplicar em função do 

tamanho da instalação: 
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Tabela 26. Fatores para estimar outros custos (€/h.e. ano) 

 
*Fonte: Aguas de Galicia 

4.1.2.2 Custos variáveis 

Os custos variáveis são os que estão diretamente relacionados com a natureza e quantidade de água a 

tratar. 

Em geral, apesar que muitos deles dependam do tipo de ETAR, os custos variáveis de uma ETAR 

seriam: 

• Energia elétrica: a parte da fatura elétrica correspondente ao consumo da instalação 

que varia em função da potência instalada, o número de horas de funcionamento dos 

equipamentos e o período tarifário em que estão funcionando. Pode-se obter de três 

formas: 

o Se as faturas estão disponíveis, o valor correspondente é adicionado ao 

consumo por um período de um ano. 

o Se as faturas não estão disponíveis, mas a potência instalada estiver 

disponível: pode ser feita uma aproximação multiplicando as potencias 

instaladas dos diferentes equipamentos por um rácio de uso no equipamento 

e, no caso de não estar disponível a potência de cada equipamento, mas 

apenas a global do sistema, também por um fator de consumo: 

𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑎 (
𝑘𝑊ℎ

𝑑𝑖𝑎
) = 𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑚𝑜𝑡𝑜𝑟 (

𝑘𝑊

𝑚𝑜𝑡𝑜𝑟
) 𝑥 𝑛º 𝑚𝑜𝑡𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑥 𝑟á𝑐𝑖𝑜 (

ℎ

𝑑𝑖𝑎
)  

                                   Tabela 27. Rácio de uso de equipamentos 

 
                                  *Fonte: Aguas de Galicia 
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Tabela 28. Fator de consumo relativo à potência instalada com base nos equipamentos em 

reserva. 

 
                                       *Fonte: Aguas de Galicia 

o Se nem as faturas nem a potência instalada estiverem disponíveis: pode-se 

utilizar um rácio de consumo por tipologia de ETAR e caudal para obter uma 

aproximação e multiplicá-lo por um preço de kWh em função do tipo de 

consumidor, embora este valor dependa em grande medida da negociação da 

ETAR com a companhia elétrica. 

Tabela 29. Estimativa de consumos por tipologia de ETAR e caudal. 

 
                        *Fonte: Aguas de Galicia 

                                                    Tabela 30. Custo médio estimado (€/kWh) 

 
                                             *Fonte: Aguas de Galicia 

• Resíduos: a quantidade de resíduos produzidos na instalação é muito variável, 

dependendo do tipo de ETAR e da carga de entrada (especialmente a produção de 

lamas). Os principais resíduos que se geram são: 

o Sólidos 

o Areias 

o Gorduras 

o Lamas 

Para o cálculo do custo causado pela gestão de resíduos são necessários os seguintes 

dados: 

o Toneladas geridas: a quantidade de resíduos é muito variável de uma 

instalação para outra e inclusivamente dentro da mesma instalação em 

diferentes épocas do ano. O melhor é dispor de um histórico de resíduos 

geridos, mas em caso de não estar disponível, pode ser estimado em função 

das cargas de entrada de poluentes de acordo com a seguinte fórmula: 

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜 (𝑡) = 𝑅á𝑐𝑖𝑜 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 (
𝑙

ℎ
. 𝑒𝑞. 𝑎𝑛𝑜) 𝑥 𝐶𝑎𝑟𝑔𝑎 𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎çã𝑜 (ℎ. 𝑒𝑞) 

Onde a carga operacional é calculada como: 
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𝐶𝑎𝑟𝑔𝑎 𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎çã𝑜 (ℎ. 𝑒𝑞) =

∑
𝑄 (

𝑚3

𝑚ê𝑠
) 𝑥 𝐶𝐵𝑂5(𝑝𝑝𝑚)

30 (
𝑑

𝑚ê𝑠
) 𝑥 60 (

𝑔𝐶𝐵𝑂5

ℎ. 𝑒𝑞. 𝑑
) 

𝑚𝑒𝑠

𝑛º 𝑑𝑒 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠
 

O rácio de produção de resíduos apresenta-se na tabela: 

                                           Tabela 31. Quociente produção resíduos por carga. 

 
*Fonte: Fonte sólidos, areia, gorduras e lamas FQ: Depuración y Desinfección de Aguas Residuales, Aurelio 

Hernández Muñoz. 2001) (Fonte lamas biológ.: Plan de Lodos 2010). 

o Custo de transporte: o custo de transporte dos resíduos está relacionado 

com a distância entre a instalação e o gestor.  

                                                  Tabela 32. Custo por viagem de acordo com a distância ao gestor. 

 
                         *Fonte: Aguas de Galicia 

Para cálculo do número de viagens, consideraram-se os tamanhos de 

contentores mais habituais: 5, 10, 12, 16 m3; e metálicos de 25m3. O gestor de 

resíduos geralmente oferece para alugar o contentor, sem custo, se houver 

uma gestão mensal. Propõe-se estimar esta renda mensal em €65/contentor. 

Deste modo, para o cálculo do custo por transporte anual deve-se considerar 

que um maior volume de contentor minimiza o número de viagens, mas 

maximiza a possibilidade de cobrar o aluguer mensal por não o movimentar. 

o Custo de gestão: é independente da distância e da quantidade, depende 

basicamente do tipo de resíduo e o preço conseguido pelo gestor. Na tabela 

seguinte apresentam-se os preços de referência atualizados a 2017. 

 

 
*Fonte: Aguas de Galicia 

• Reagente: os custos dos reagentes dependerão da tecnologia da instalação. Os 

reagentes mais comuns e seu uso são os seguintes: 

o Coagulante: utiliza-se na primeira etapa de tratamento físico-químico. 

o Floculante: segunda etapa de tratamento físico-químico. 

o Hipoclorito: Desinfeção microbiológica. Também utilizado na desodorização. 

o Soda Cáustica: Regulação de pH, normalmente no tratamento físico-químico. 

Também utilizado na desodorização. 
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o Cloreto de Ferro: Precipitação de fósforo em ETAR biológicas. Também 

utilizado como coagulante. 

o Polieletrólito de lamas: desidratação de lamas 

Como nos resíduos, os reagentes terão um custo individual, dependendo do preço que 

a empresa exploradora seja capaz de conseguir, e uma quantidade dependente da 

carga contaminante recebida na instalação. 

                Tabela 33. Custo unitário reagentes. 

 
                                                  *Fonte: Aguas de Galicia 

Para o cálculo da quantidade consumida, caso o consumo real do último ano não 

esteja disponível, serão utilizadas as seguintes dosagens bibliográficas: 

Tabela 34. Dose de reagentes. 

 
                                                 *Fonte: Aguas de Galicia 

 Custos para o “fim de vida útil”. 4.1.3

Os custos para fim de vida útil são os custos derivados do desmantelamento, demolição e restauro do 

espaço ocupado pela ETAR. O cálculo desses custos pode ser complicado se a vida útil da instalação for 

muito longa, uma vez que os requisitos e regulamentos, como custos legais, podem variar 

significativamente.  

No momento de encerramento das instalações, também é importante o valor residual do investimento 

de capital no final da vida útil esperada da instalação. Quando esses dados não podem ser calculados, é 

usual considerar 20% do OEM. 

Geralmente, pode-se assumir um valor líquido de recuperação para terrenos, edifícios, equipamentos, 

etc. devido à suposição de que qualquer valor remanescente do investimento é compensado pelo custo 

de desmantelamento da instalação e restauro do local. 

Desta forma, e tendo em conta que o investimento se destina a ser de longo prazo, sem expectativas de 

resgatar o ativo, os custos a considerar no cálculo do custo de vida da instalação deste tipo podem ser 

concentrados nos custos de projeto e construção e operação (operação e manutenção).   
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 METODOLOGIA 4.2

 Definição de Objetivos 4.2.1

Nesta fase, os seguintes aspetos serão definidos: 

 Objetivo do estudo, o produto/serviço que será analisado, motivações para a sua realização e o 

que é pretendido com o estudo, o público-alvo, a comunicação dos resultados, etc. 

 Âmbito do estudo, fixando as etapas ou fases do ciclo de vida a analisar, os limites do sistema e 

os aspetos que permanecem dentro e fora do estudo. Também será decidido que processos 

serão considerados no estudo, o nível de detalhe dos dados, etc. 

 Pressupostos de cálculo e premissas necessárias, de acordo com o objetivo e âmbito do estudo, 

como os critérios para dispensar alguns processos ou entradas. 

 Critérios de alocação de custos, isto é, se vários produtos são fabricados na mesma instalação, 

definição de critérios para distribuir os custos para cada um deles. A alocação num LCA pode 

ser por peso de produto e para o LCC pode ser por horas de produção para o mesmo produto. 

 Taxa de desconto e a sua necessidade de emprego para analisar investimentos a longo prazo. 

 Unidade funcional a ser usada ou referência sobre a qual serão coletados os dados. A unidade 

funcional selecionada deve refletir a funcionalidade do produto. Em qualquer caso, se o LCC 

for executado em conjunto com um estudo de LCA, a unidade funcional deve ser a mesma. 

 Estrutura analítica de custos e categorias de custos a serem realizados (mão de obra, energia, 

materiais, etc.) 

 Realização do inventário de custos. 4.2.2

Nesta fase, os dados serão coletados levando em consideração as categorias de custos escolhidas, as 

fases de vida consideradas e a estrutura de decomposição do produto. 

 Cálculo do custo de ciclo de vida 4.2.3

Tendo em conta todo os itens acima, será realizado o cálculo de custo de ciclo de vida, para o qual 

podem ser usados um software específico de análise de ciclo de vida ou uma folha de cálculo que 

permita realizar estudos de sensibilidade tendo em conta a taxa de desconto utilizada para avaliar o 

valor do custo ao longo do tempo. 

 Interpretação dos resultados 4.2.4

Ao contrário das fases propostas para uma LCA, não existe uma fase de avaliação do impacto do ciclo 

de vida, com as etapas de seleção, classificação e caraterização dos impactos, uma vez que, no caso do 

LCC, apenas existe um indicador: o custo agregado em €. 

A interpretação dos resultados será feita com base nas seguintes dimensões de cada elemento de custo 

relevante para o estudo: 

 Por etapa de ciclo de vida 
 Por categoria de custo 
 Por elemento de decomposição do produto. 

 

 Cálculo do impacto económico de uma ETAR. Resumo do caso prático 4.2.5

Neste caso, o período de construção não é conhecido, como tal considera-se um período de construção 

para a ETAR de 24 meses, tempo durante o qual não se esperam atrasos ou problemas. 

A vida útil das diferentes componentes da estação é diferente e varia de 2 anos para componentes 

como filtros até aos 50 anos no caso de edifícios. Esta análise considera a utilidade máxima da 
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instalação em 50 anos e a substituição de componentes de mais curta duração (filtros, bombas, 

medidores, etc.) como custos que se incluem na parte dos custos de manutenção. 

O investimento destina-se a ser de longo prazo, sem expectativa de resgate do ativo, pelo que apenas se 

terá em conta os custos de construção, exploração e manutenção. 

*Os prazos de construção e vida útil são estimados assumindo os valores típicos nesta tipologia de instalações.  

O custo de projeto e construção da estação, ou seja, o valor do Orçamento de Execução Material (OEM) 

será de 942.626 tendo em conta o aumento intra-anual do IPC durante a construção da estação. 

A estação a construir terá as seguintes caraterísticas: 

Habitantes equivalentes 14.000 h.e. 

Q (médio) 3.857 m3/h 

Q (máx.) 321 m3/h 

Por outro lado, os custos de operação e manutenção serão calculados da seguinte maneira: 

CUSTOS FIXOS: 

1) Pessoal; na tabela seguinte podem-se ver os custos por dedicação de pessoal para uma ETAR 

inferior a 15.000 h.e.: 

Gestor da Estação Oficial 

Eletromecânico 

Operário Analista 

Laboratório 

Administrativo 

0,25 0,1 1 0,05 0,05 

Tendo em conta, o custo do acordo e da dedicação, pode-se calcular o custo de pessoal: 

Posição Custo Anual Dedicação Custo 

Gestor da estação 26.738,01€ 0,25 6.692,00€ 

Oficial Eletromecânico 23.121,83€ 0,1 2.312,18€ 

Operário 24.738,17€* 1 24.738,17€* 

Analista de Laboratório 23.742,56€ 0,05 1.187,13€ 

Administrativo 23.121,83€ 0,05 1.156,09€ 

  Total 36.085,58€ 

*Os guardas foram adicionados nos finais de semana e feriados, juntamento com os dias de retenção. 

 

2) Manutenção: para calcular o custo de manutenção é necessário levar em conta tanto o 

aumento anual do IPC como o grau de desgaste. Neste caso, são considerados um IPC 

interanual de 3,84% (Fator de atualização: 1,32) e um baixo grau de desgaste, resultando em: 
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Posição Grau de desgaste: baixo 
OEM atualizado de acordo 

com IPC (Fator: 1,32) 
Custo 

Equipamentos 

eletromecânicos 
1,75% 715.140€ 12.515€ 

Obra civil, acessórios e 

vários 
2,25% 666.745€ 15.002€ 

Eletricidade e 

automatismos 
1,75% 160.812€ 2.814€ 

  Total 30.331€/ano 

 

3) Potência Elétrica: para esta ETAR existem dados de consumo elétrico, mas não de faturas nem 

da potencia contratada. Realiza-se o cálculo utilizando a seguinte tabela e obtém-se um custo 

de 0,95€/h.e., ou seja, neste caso, 13.300€. 

 

Habitantes Equivalentes €/h.e.ano 

5.000 1,1 

10.000 1,0 

20.000 0,9 

50.000 0,7 

100.000 0,6 

4) Custo Fixo Gerais: utilizando a tabela de custos gerais de acordo com o tamanho da ETAR, 

obtêm-se os seguintes resultados: 

 

Habitantes Equivalentes Laboratório Oficina e Comunicação Seguros 

10.000-20.000 0,31 €/h.e. 0,23€/h.e. 0,15€/h.e. 

14.000 4.340€ 3.220€ 2.100€ 

  Total 9.660 €/ano 

CUSTOS VARIÁVEIS: 

1) Energia Elétrica: para esta ETAR não existem faturas elétricas, mas com o consumo mensal 

durante um ano inteiro. O consumo total é de: 444.612 kWh. 

Assumindo que a capacidade de contratação do explorador seja medida, uma vez que é uma 

ETAR de tamanho médio, assume-se o preço da energia de 0,1099 €/kWh dando como um 

custo por energia elétrica de 48.907 €/ano. 
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2) Resíduos: estão disponíveis dados de lamas e resíduos sólidos geridos. Não há registo da 

gestão de areias e gorduras pelo que se estimam utilizando a tabela de quociente de produção 

de resíduos por carga. Desta forma, obtêm-se os seguintes resultados: 

 

 Lamas Sólidos Areias Gorduras 

Total Anual  19,55 t   

Estimado Anual 489 t 122 t 163 t 156 t 

 

De acordo com isso, obtêm-se os seguintes resultados tendo em conta os custos por transporte 

e gestão: 

 Lamas Sólidos Areias Gorduras 

Produção Anual (t) 489 122 163 156 

Nº Viagens 20 12 16 16 

Custo Viagens (€) 3.815 2.379 3.172 3.045 

Custo Gestão (€) 15.651 6.710 5.693 9.057 

Custo Total (€) 19.467 9.090 8.866 12.103 

   Total 49.525 € 

 

3) Reagentes: a ETAR apenas utiliza polieletrólito para desidratar as lamas. Os consumos de 

reagentes apresentam-se na tabela seguinte: 

 

 Polieletrólito 

Consumo (kg) 1.740 kg 

Custo (€) 5.046 € 
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RESUMO DE CUSTOS: 

Custo Anual (€) 

Coutos Fixos 103.291 € 

Pessoal 54.370€ 

Manutenção 19.821€ 

Potência Elétrica 18.000€ 

Custos Fixos Gerais 11.100€ 

Custos Variáveis 111.246€ 

Energia Elétrica 56.675€ 

Resíduos 49.525€ 

Reagentes 5.046€ 

 Custo Total Anual 214.537€ 

*Fonte Dados de custos de exploração e manutenção: Aguas de Galicia. 

Por conseguinte, o custo do ciclo de vida das instalações seria de 942.626 € + 214.537 € por ano 

de vida útil. 

*Em função do número de anos considerados como vida útil da ETAR, pode-se calcular o custo total do ciclo de vida, atualizando 

sempre o valor no tempo de acordo com a equação: 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑎𝑡𝑢𝑎𝑙 =  
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜

(1 + 𝑑)𝑛
 

Por exemplo, no caso de considerar uma vida útil de 50 anos e uma taxa de desconto de 5%, o custo total por ciclo de vida da ETAR 

seria de € 13.269.650. 
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